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ATA N.º 7/2020 

 

 _________ Aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, nesta Vila 

de Alcanena, Cine Teatro São Pedro de Alcanena, devido à situação pandémica 

existente no nosso País, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão 

ordinária, convocada por edital datado de datado de vinte e cinco do mês de novembro 

findo, com a mesa assim constituída: ________________________________________   

 _________ Presidente: - Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ Primeira Secretária: - Cristina Maria Graça Marques; ________________   

 _________ Segunda Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ______________    

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a 

atividade do Município, respetiva situação financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 4/2020, da Sessão Ordinária, realizada no dia 25/09/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata número quatro/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte. ____________________  

 _________ - Ata n.º 5/2020, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 13/10/2020 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e um 

votos a favor: - Aprovada a Ata número cinco/dois mil e vinte, da Sessão 

Extraordinária realizada no dia treze de outubro de dois mil e vinte. ________________  

 _________ - Ata n.º 6/2020, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 06/11/2020 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e três 

votos a favor: - Aprovada a Ata número seis/dois mil e vinte, da Sessão Extraordinária 

realizada no dia seis de novembro de dois mil e vinte. ___________________________  

 _________ PONTO 3 – IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre 

Imóveis a cobrar no exercício económico de 2021. Documento n.º 16993/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ____ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra, duas abstenções e 

dezassete votos a favor: - Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI 

- Imposto Municipal sobre Imóveis, no ano de dois mil e vinte e um: _______________  

 ______ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e vinte e um, em 0,4% (zero 

vírgula quatro por cento) - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do número um, do 

Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis;  __  ____________________________________________________________  

 ______ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% (trinta por cento) para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-

Mau), devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação 

do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de 

intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo 

a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas 

as obras intimadas (em conformidade com o descrito no número oito, do artigo 

centésimo décimo segundo, e com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 ______ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ______ - Um dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _________________  

 ______ - Dois dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); _____________  

 ______ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros). ________  

 _________ PONTO 4 – Participação Variável do Município no IRS – Imposto 

sobre o Rendimento de Pessoas Singulares. Documento n.º 16995/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, e vinte e quatro 

votos a favor: Aprovada uma participação variável no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na 
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circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, relativa aos rendimentos do ano 

imediatamente anterior, fixando em 5% (cinco por cento), a Participação Variável do 

Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ______________________________  

 _________ PONTO 5 – Derrama a cobrar em 2021. Documento n.º 16994/2020 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovado o percentual a aplicar na Taxa da Derrama a cobrar em dois 

mil e vinte e um: ________________________________________________________  

 _________ 1 - Fixar em 1,5% (um vírgula cinco por cento), o percentual a aplicar na 

taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€150.000,00 (cento e cinquenta mil euros); ___________________________________  

 _________ 2 - Fixar em 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento), o percentual a 

aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€50.000,00 (cinquenta mil euros) e até €150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), 

inclusive; _  ____________________________________________________________  

 _________ 3 - Isentar do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de dois mil e vinte, às empresas com volume de negócios até €50.000,00 (cinquenta 

mil euros), inclusive. _____________________________________________________  

 _________ PONTO 6 - Taxa Municipal dos Direitos de Passagem. Documento n.º 

16997/2020 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula vinte e cinco por 

cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e vinte e um, conforme refere a 

alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 _________ PONTO 7 – Loteamento da Zona Industrial de Minde – Proposta de 

Alteração do Preço de venda dos lotes por m2. Documento n.º 17819/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Alteração do Preço 

de Venda dos Lotes números quarenta e nove e cinquenta e do número cinquenta e dois 

ao número sessenta e dois, da Zona Industrial de Minde, para 2€/m2 (dois euros/metro 

quadrado), dispensando-se para a sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 

quinto, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, 

publicado no Diário da República, Segunda Série, número dezoito, de vinte e cinco de 

janeiro de dois mil e oito, passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo para a sua 

atribuição por ajuste direto e o valor base da licitação dos lotes a atribuir por hasta 

pública nos termos daquele citado Regulamento. _______________________________  

 _________ PONTO 8 – Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Moitas Venda – 

Requalificação do Mercado de Moitas Venda. Documento n.º 3844/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - aprovado o Apoio à Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, na comparticipação das despesas de Requalificação do 

Mercado de Moitas Venda, através da comparticipação financeira plurianual no valor 

total de 55.000,00 € (cinquenta e cinco mil euros), distribuídos da seguinte forma: ____   

 _________ - Ano dois mil e vinte – 10.000,00€ (dez mil euros) ___________________  

 _________ - Ano dois mil e vinte e um – 45.000,00€ (quarenta e cinco mil euros). ____  

 _________ PONTO 9 – Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Bugalhos – 

Comparticipação financeira nas despesas da obra de “Requalificação do Largo 

Manuel de Jesus Monteiro”, em Filhós. Documento n.º 17809/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovada a 

atribuição à Junta de Freguesia de Bugalhos, de um apoio pecuniário no montante 

global de 4.500.00€ (quatro mil e quinhentos euros), para comparticipação das despesas 

associadas à Requalificação do Largo Manuel Jesus Monteiro, em Filhós. ___________  

 _________ PONTO 10 - Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Minde – 

Projeto de Ampliação do Cemitério. Documento n.º 4020/2020 (Para deliberação) __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição à Junta de 

Freguesia de Minde, para comparticipação das despesas referentes ao Projeto de 

Arquitetura e Especialidades para Ampliação do Cemitério Municipal, de um apoio 

pecuniário no valor total de 5.000,00€ (cinco mil euros), para comparticipação das 

despesas ao Projeto de Ampliação do Cemitério de Minde. _______________________  

 _________ PONTO 11 - Minuta de Contrato de Gestão Delegada – RSTJ, EIM SA. 

Documento n.º 17840/2020 (Para deliberação) ________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Minuta do Contrato de Gestão Delegada para a Prestação 

de Serviços de Gestão e Tratamento de Resíduos Urbanos, a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a empresa RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima. ________________________________________  

 _________ PONTO 12 - Situação do Mercado Municipal de Alcanena “António 

Galveias Dias”, no que respeita aos operadores económicos. Documento n.º 

17044/2020 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________   

 _________ - Autorizar, excecionalmente, que o direito à utilização e exploração das 

bancas,  números trinta e três, quarenta e nove, cinquenta, cinquenta e um, cinquenta e 

dois, setenta e sete, setenta e oito, setenta e nove, oitenta, oitenta e oito e oitenta e nove,  

se considere efetuado, aos familiares dos anteriores titulares desse direito  que já vinham 

efetuando as vendas com esses titulares e que o continuaram a fazer após a cessação da 

atividade dos mesmos, contando-se o prazo de cinco anos previsto no Regulamento, à 

semelhança do numero dois desta deliberação, a partir de um de novembro de dois mil e 

vinte, devendo, contudo, esses familiares fazer prova de que têm a sua situação 

regularizada para o efeito, apresentando todos os documentos previstos no Regulamento 

dos Mercados do Concelho de Alcanena para a atribuição dos lugares e efetuarem o 

pagamento das taxas referentes aos respetivos averbamentos  que serão efetuados pelos 

serviços. Esses familiares encontram-se mencionados na informação referida em 

assunto, podendo ser efetuada para os respetivos cônjuges, nos casos em que a atividade 

vinha a ser exercida pelos dois.  ____________________________________________  

 _________ - Autorizar, também, que o direito de ocupação e utilização das bancas 

números oitenta e dois e oitenta e três que se encontra atribuído à firma Martimpeixe – 

Comércio de Peixe e Mariscos, Limitada, passe para a sócia Lina Maria Fernandes 

Ribeiro Caetano, conforme solicitado, com efeitos à data do averbamento a efetuar 

pelos serviços e mediante o pagamento da respetiva taxa e a presentação de todos os 

documentos necessários. __________________________________________________  

 _________ - Ratificar todo o processado relativamente a todas as situações 

referenciadas. ___________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 - Execução de Despesa em 2020. Repartição de Encargos e 

Assunção de Compromissos Plurianuais 2020-2021 – Empreitadas de Saneamento 

do Covão do Coelho e Vale Alto e Carvalheiro. Documento n.º 17699/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a alteração da repartição 

de encargos e valores dos compromissos plurianuais, para os anos de dois mil e vinte e 

dois mil e vinte e um, dos seguintes projetos e com a seguinte repartição: ___________   

 ______ 1 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM- Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, 

adjudicada à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima, pelo valor de €2.068.563,69 (dois milhões e sessenta e oito mil quinhentos e 

sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e sessenta e cinco dias. _____  

 ______  Repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) 

aprovada na Sessão da Assembleia Municipal de seis de dezembro de mil novecentos e 

dezanove: _  ____________________________________________________________  

 ______ -  956 244,97€ (novecentos e cinquenta e seis mil duzentos e quarenta e quatro 

euros e noventa e sete cêntimos) para dois mol e dezanove (considerado o valor do 

adiantamento concedido); _________________________________________________  

 ______  - 1 236 432,55€ (um milhão duzentos e trinta e seis mil quatrocentos e trinta e 

dois euros e cinquenta e cinco cêntimos) para dois mil e vinte; ____________________  

 ______ Total= 2 192 677,52€ (dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e 

setenta e sete euros e cinquenta e dois cêntimos). _______________________________  

 ______ Alteração proposta de repartição encargos (com IVA - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado): __________________________________________________________  

 ______ -  928.000,00€ (novecentos e vinte e oito mil euros) para dois mil e vinte e um;  

 ______ 2 - Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM- Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, adjudicada à firma Toelta 

- Gestão de investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de 827 

875,17€ (oitocentos e vinte e sete mil oitocentos e setenta e cinco euros e dezassete 

cêntimos) acrescido do IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de 

execução de trezentos dias. ________________________________________________  

 ______ Repartição encargos atual (com IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado) 

aprovada na Sessão da Assembleia Municipal de seis de dezembro de mil novecentos e 

dezanove: _  ____________________________________________________________  

 ______ -   60 000,00€ (sessenta mil euros) para dois mil e dezanove; ______________  

 ______  -  817 547,68€ (oitocentos e dezassete mil quinhentos e quarenta e sete euros e 

sessenta e oito cêntimos) para dois mil e vinte; ________________________________  
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 ______ Total= 877 547,68€ (oitocentos e setenta e sete mil quinhentos e quarenta e 

sete euros e sessenta e oito cêntimos). _______________________________________  

 ______ Alteração proposta de repartição encargos (com IVA - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado): __________________________________________________________  

 _________ -   461.400,83€ (quatrocentos e sessenta e um mil quatrocentos euros e 

oitenta e três cêntimos) para dois mil e vinte e um. _____________________________  

 _________ PONTO 14 - Autorização do início do procedimento da empreitada 

16/2020/DPGOM – Construção de passadiço pedonal e estabilização das margens 

na Praia Fluvial dos Olhos de Água – Alcanena – Compromissos plurianuais. 

Documento n.º 17550/2020 (Para deliberação) ________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar o de Início do 

Procedimento da Empreitada número dezasseis/dois mil e vinte/DPGOM – Construção 

de Passadiço Pedonal e Estabilização das Margens na Praia Fluvial dos Olhos de Água – 

Alcanena, considerando que se pretende iniciar o procedimento de contratação durante o 

ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá todos os seus efeitos no ano de dois mil e 

vinte e um;  ____________________________________________________________  

 _________ - Autorizar, também, a repartição dos encargos e a assunção dos 

compromissos plurianuais para dois mil e vinte e um, com preço base de 121.265,91€ 

(cento e vinte e um mil duzentos e sessenta e cinco euros e noventa e um cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor. ___  

 _________ PONTO 15 - Autorização do início do procedimento da empreitada 

22/2020/DPGOM – Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda – 

Compromissos plurianuais. Documento n.º 14573/2020 (Para deliberação) ________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar o de Início do 

Procedimento da Empreitada número vinte e dois/dois mil e vinte/DPGOM – 

Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda, considerando que se pretende iniciar o 

procedimento de contratação durante o ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá 

todos os seus efeitos no ano de dois mil e vinte e um; ___________________________   

 ______ - Autorizar, também, a repartição dos encargos e a assunção dos compromissos 

plurianuais para dois mil e vinte e um, com preço base de 142.579,58€ (cento e quarenta 

e dois mil quinhentos e setenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) à taxa reduzida em vigor. _____________  

 _________ PONTO 16 - Proposta de Adenda ao Protocolo para a Construção de 

um Lar Residencial no Concelho de Alcanena, estabelecido com o Centro de 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

8 

Recuperação e Integração Torrejano CRIT – Compromissos plurianuais. 

Documento n.º 4021/2020 (Para deliberação) _________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Autorizar a assunção 

dos compromissos plurianuais para dois mil e vinte e um dois mil e vinte e dois da 

Comparticipação da Câmara até 234.555,00€ (duzentos e trinta e quatro mil quinhentos 

e cinquenta e cinco euros), ao abrigo do disposto na Clausula Quarta do Protocolo para 

a criação de um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena, estabelecido com o CRIT - Centro de Recuperação e Integração Torrejano. _   

 ______ Autorizar, também, a repartição dos encargos referente à mesma 

Comparticipação, da seguinte forma: ________________________________________  

 ______ - Dois mil e vinte e um – Até 30.000;00€ (trinta mil euros) ________________  

 ______ - Dois mil e vinte e dois – Até 204.555,00€ (duzentos e quatro mil e quinhentos 

e cinquenta e cinco euros). ________________________________________________  

 _________ PONTO 17 - 3.ª Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa de 

2020. Documento n.º 17785/2020 (Para deliberação) ___________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com nove abstenções e dezassete votos 

a favor: - Aprovada a Terceira Revisão aos Documentos Previsionais de dois mil e 

vinte – ao Orçamento da Receita e da Despesa e às Grandes Opções do Plano (PPI – 

Plano Plurianual de Investimentos e AMR – Atividades Mais Relevantes). __________  

 _________ PONTO 18 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2021. 

Documento n.º 17070/2020 (Para deliberação) ________________________________  

 ______ Deliberação: ____________________________________________________  

 ______ a) - Aprovados por maioria, com dois votos contra, sete abstenções e 

dezassete votos a favor: - As GOP - Grandes Opções do Plano (PPI - Plano Plurianual 

de Investimentos e AMR - Atividades Mais Relevantes) e o Orçamento, no valor total 

de 19.881.798,00€ (dezanove milhões oitocentos e oitenta e um mil setecentos e 

noventa e oito euros), conforme documentos. __________________________________  

 ______ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Patricia Dinis. _______________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, Maria do Carmo Fernandes, 

Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Fátima Ramalho e 

Marlene Carvalho. _______________________________________________________   

 ______ b) - Aprovado por maioria, com nove abstenções e dezassete votos a favor: 

- O Mapa de Pessoal que se encontra junto aos Documentos Previsionais e, bem assim, 

as despesas relacionadas com Recursos Humanos: ______________________________  
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 ______ - Despesas totais com pessoal: 5.322.150,00€ (cinco milhões, trezentos e vinte 

e dois mil e cento e cinquenta euros); ________________________________________  

 ______ - Despesas de recrutamento: 140.445,00€ (cento e quarenta mil quatrocentos e 

quarenta e cinco euros); ___________________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração obrigatória de posicionamento remuneratório: 

33.515,00€ (trinta e três mil quinhentos e quinze euros); _________________________  

 ______ - Despesas com alteração facultativa de posicionamento remuneratório: 0,00€ 

(zero euros); ____________________________________________________________   

 _________ - Despesas com Prémios de Desempenho: 0,00€ (zero euros). ___________  

 _________ PONTO 19 - Relatório de Atividade do 3º Trimestre de 2020 – 

AQUANENA (Para conhecimento) _________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 20 - Lojas do Mercado Municipal de Alcanena - Medidas 

excecionais de apoio ao comércio local devido ao impacto da COVID 19 na economia -  

Redução do valor das taxas em 50% té final do ano de 2020. Documento n.º 

15758/2020 (Para conhecimento) ___________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 21 – Informação sobre a Situação Económica e Financeira 

Semestral do Município de Alcanena (Para conhecimento) _______________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 22 - LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

– Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 04/09/2020 a 04/11/2020. 

Documento n.º 16137/2020 (Para conhecimento) _______________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e vinte e seis minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a Sessão. _____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que a sessão seria 

gravada, de acordo com o disposto no Regimento da Assembleia Municipal. _____  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Albino do Rosário 

Martinho.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de sete de dezembro corrente, no qual o Deputado 

Albino do Rosário Martinho, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos pessoais. _____________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na respetiva lista o qual informou que não 

podia comparecer. _______________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Carlos Manuel Ferreira Correia, 

candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Artur Jorge da Silva 

Martinho.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dez de dezembro corrente, no qual o Deputado 

Artur Jorge da Silva Martinho, eleito pela Coligação Cidadãos por Alcanena-Concelho 

com Futuro PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta sessão, por 

motivos pessoais. ________________________________________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Otília 

Maria Coelho Abreu, candidata seguinte na ordem da respetiva lista, a qual não 

compareceu. ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - Presente o e-mail datado de sete de dezembro corrente, no qual José Luís 

Gomes Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, informa que por motivo 

do falecimento do Pai, será substituído pelo Secretário da mesma Junta, Senhor Paulo 
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Jorge Cardoso Pereira. ____________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

12 

 

 _________  Pelas vinte horas e trinta minutos, procedeu-se à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e seis Membros: Cristina Maria Graça Marques, Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues, Rui Fernando Anastácio Henriques, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, Maria do 

Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, Moisés de Jesus Morgado, Paulo 

Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel Henriques Paiva, Carlos 

Manuel Ferreira Correia, Carla Maria Jorge Batista, Maria de Lurdes da Silva Gaião 

Monteiro, Patrícia Jeremias Rita Dinis, Pedro Miguel Mendonça Costa, Margarida 

Duque Pessegueiro, Paulo Jorge Cardoso Pereira, Joaquina de Fátima Espiguinha 

Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Marlene 

Vieira Agostinho Carvalho, António Armando Frazão Silva, Lina Maria Davide Silva 

Louro e Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da Assembleia Municipal ___  

 _________ Faltaram os seguintes Membros: ________________________________  

 _________ - Otília Maria Coelho Abreu _____________________________________  

 _________ - Maria da Luz Pena Manha ______________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Fernanda Maria Pereira Asseiceira ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu inicio aos trabalhos, colocando à 

consideração dos Membros presentes a aceitação, ou não, de Votos que foram entregues 

à Mesa da Assembleia e que foram distribuídos no dia da presente Sessão aos Senhores 

Deputados.  ____________________________________________________________  

 _________ De acordo com o Regimento colocar-se-ia à votação dos Senhores 

Deputados a aceitação da inclusão dos mesmos no Período Antes da Ordem do Dia. ___  

 _________ Acrescentou que, dentro do prazo, foi remetida uma Moção apresentada pela 

CDU – Coligação Democrática Unitária, a qual não carecia de colocação à votação da 

sua aceitação de inclusão na Ordem dos Trabalhos. _____________________________  
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 _________ Seguidamente, colocou à votação da inclusão no Período Antes da Ordem 

do Dia do Voto de Louvor a António Martinho do Rosário, mais conhecido por 

Bernardo Santareno, do Voto de Melhoras ao Senhor Armando Pereira, Secretário da 

Junta da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Voto de Pesar e 

Solidariedade para com o Centro Bem-Estar Social de Minde e Voto de Protesto a 

apresentar pelo Deputado Moisés Morgado. 

 _________ 1 – Voto de Louvor a António Martinho do Rosário. ________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aceitação do Voto de Louvor. _  

 _________ 2 – Voto de Melhoria do Estado de Saúde do Senhor Armando Pereira, 

Secretário da Junta da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aceitação do Voto de Melhoria 

do Estado de Saúde. _____________________________________________________   

 _________ 3 – Voto de Pesar e Solidariedade pela situação epidemiológica que está 

a ocorrer no concelho e que teve um foco principal no Centro Bem-Estar Social de 

Minde. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: -  Aceitação do Voto de Pesar e 

Solidariedade. __________________________________________________________  

 _________ 4 – Voto de Protesto apresentado pelo Deputado Moisés Morgado. ____  

 _________ Esclareceu que o voto não foi enviado nem se sabe o teor do mesmo. _____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: -  aceitação do Voto de Protesto. _  

 _________ 5 – Voto de Louvor proposto pela Presidente da Junta de Freguesia de 

Minde. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aceitação do Voto de Louvor. _  

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, de congratulações, de 

saudação, de protesto ou de pesar que sejam apresentados por qualquer membro _  

 _________ Seguidamente, e por ordem de chegada, o Senhor Presidente da 

Assembleia deu a palavra ao Deputado Ivo Santos, para proceder à leitura da Moção 

da CDU – Coligação Democrática Unitária, enviada dentro do prazo previsto no 

Regimento da Assembleia Municipal. _______________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos procedeu à leitura da Moção, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____________________________________________________________  

 _________ “MOÇÃO ___________________________________________________  

 _________ Suplemento por trabalho em condições de penosidade e insalubridade _  

 _________ Data de 1998 a aprovação da legislação que «regulamenta as condições de 

atribuição dos suplementos de risco, penosidade e insalubridade». Consagrou as figuras 
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de compensações, suplementos e demais regalias a atribuir em função de algumas 

particularidades específicas do trabalho prestado no âmbito da Administração Pública, 

aqui se incluindo os serviços e organismos da administração local, cuja regulamentação 

nunca foi efetuada, em prejuízo dos trabalhadores que nunca viram os seus direitos 

devidamente garantidos. __________________________________________________  

 _________ Já em 2008 a Lei n.º 12-A/2008, que revogou expressamente o Decreto-Lei 

de 1998 inscreveu a previsão dos suplementos remuneratórios. Consagração a que não 

correspondeu a indispensável regulamentação fazendo com que mais de vinte anos 

depois este legitimo direito não tenha tido aplicação. ____________________________  

 _________ Vezes sucessivas ao longo destes anos, designadamente com iniciativas 

legislativas apresentadas pelo PCP-Partido Comunista Português na Assembleia da 

República, se procurou dar concretização à Lei determinando o seu âmbito de aplicação, 

regras de cálculo e modo de pagamento destes suplementos, bem como dos respetivos 

complementos a atribuir em acréscimos aos referidos suplementos. ________________  

 _________ Considerando que o Orçamento de Estado para 2021 veio finalmente 

assegurar a efetivação deste direito, ainda que aquém dos valores que seriam devidos e 

que a proposta do PCP-Partido Comunista Português previa, remetendo para os Órgãos 

Executivos das Autarquias a sua aplicação direta, a Assembleia Municipal de Alcanena 

delibera: __  ____________________________________________________________  

 _________ 1. Instar a CM de Alcanena a proceder à sua aplicação de modo a permitir 

que o suplemento passe a ser devido a partir de 1 de janeiro de 2021, reconhecendo ao 

conjunto dos trabalhadores definidos no âmbito da Lei que seja reconhecido o grau mais 

elevado de penosidade e insalubridade; ______________________________________  

 _________ 2. Saudar os trabalhadores da autarquia pela luta que ao longo dos anos 

travaram pela concretização deste direito. ____________________________________  

 _________ Alcanena, 11 de dezembro de 2021 ________________________________  

 _________ Os eleitos da CDU - Coligação Democrática Unitária na Assembleia 

Municipal de Alcanena, Ivo Santos e Patrícia Dinis.” ___________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes referiu que o Partido Socialista se 

congratulava com a Moção apresentada, sendo que a mesma carecia de um pequeno 

ajuste para que fosse aprovada, no ponto de vista do Partido Socialista, por 

unanimidade. Esclareceu que tal ajuste referia-se ao previsto no artigo vigésimo 

primeiro do Orçamento do Estado que refere que “nos termos do número seis do artigo 

centésimo quinquagésimo nono, da Lei Geral em Trabalho na Função Pública, “o 

suplemento remuneratório de perigosidade e insalubridade da carreira geral de assistente 
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operacional nas áreas de higiene urbana das autarquias locais, de que resulte elevada 

sobrecarga funcional que potencie o aumento da probabilidade de ocorrência de lesão 

ou risco especial agravado de degradação do estado de saúde, é objeto das condições de 

atribuição, no âmbito do presente decreto-lei, cuja negociação deve ser iniciada trinta 

dias após a entrada em vigor da presente lei, devendo ser concluída nos sessenta dias 

subsequentes, por forma que o mesmo seja pago, ainda, no primeiro semestre de dois 

mil e vinte e um.” _______________________________________________________  

 _________ Disse que o que constava do último parágrafo da Moção apresentada era 

ligeiramente diferente da redação da Lei. Por uma questão de justiça, o Partido 

Socialista considerava necessário fazer-se esse ajuste. Acrescentou que a atribuição de 

tal prémio deveria ser negociada entre a Autarquia e os representantes dos 

trabalhadores, que seria, certamente, o STAL - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 

Administração Local e Regional. ___________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que o que a lei previa era a remissão 

para os Órgãos das Autarquias a sua aplicação direta, por proposta fundamentada 

apresentada pelo respetivo presidente. Tal não invalidava que na proposta apresentada 

não estive previsto o pagamento a efetuar a partir de um de janeiro de dois mil e vinte e 

um. ______  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que a questão que se 

colocava era se o Deputado Ivo Santos estava de acordo ao ajustamento à Moção 

proposto pelo Deputado Joaquim Gomes. _____________________________________  

 _________ O Deputados Ivo Santos esclareceu, como tinha afirmado, nada invalidava 

que a aplicação se reportasse a janeiro de dois mil e vinte e um, decorrente da 

negociação da Autarquia com os trabalhadores. Dessa poderia existir alguma alteração 

na matéria, concertação ou acordo. Esclareceu que não deveria ficar explicito na Moção 

a inviabilização de algum acordo futuro, entre a Autarquia e o Sindicato dos 

Trabalhadores, podendo este ser aplicado a partir do dia um de janeiro de dois mil e 

vinte e um. Disse que não se condicione na Moção, a data de aplicação. ____________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes esclareceu que a interpretação que a Bancada 

do Partido Socialista fez à Moção foi a que afirmou. Condicionar seria balizar a data e o 

valor. Não condicionar seria que deve ser aplicada a lei de acordo com o Orçamento 

Geral do Estado para dois mil e vinte e um, sendo essa a posição do Partido Socialista, 

por ser pertinente e justa, mas deixando às partes negociar a aplicabilidade, como 

previsto na lei. __________________________________________________________   
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 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que o presente suplemento 

remuneratório era importante para os trabalhadores em questão. E foi fruto de luta dos 

mesmos. Era importante não haver impedimento à futura aplicação da lei e respetivo 

pagamento.  Considerando que era importante que a Moção tivesse consenso, disse 

estarem disponíveis para alterar parte da redação do texto, nomeadamente retirando-se a 

menção ao dia um de janeiro e não se colocando outras datas. ____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que também se fazia 

referência ao “mais elevado” e que o que realmente seria de realçar a aplicabilidade da 

lei por parte da Autarquia, com recomendação e sem condicionar o cumprimento da lei 

por parte das entidades que conduziriam a negociação. Nesse sentido poder-se-ia votar a 

Moção. ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos respondeu que, quanto à questão do “valor mais 

elevado de penosidade” dado que a mesma estava já prevista na lei e aplicável a cada 

situação, sendo que se deveria aplicar o valor mais elevado, sempre respeitando o que 

estava previsto na lei. Retirar tal situação da Moção desvirtuava a questão. __________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia no respeito da lei existe consenso 

pelo que colocaria à deliberação. ___________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção apresentada 

pelos eleitos da CDU - Coligação Democrática Unitária, sobre Suplemento por trabalho 

em condições de penosidade e insalubridade. __________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Deputada Lina 

Louro, Presidente da Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, que procedeu à Leitura do Voto de Louvor a António Martinho do 

Rosário, o qual é do seguinte teor: __________________________________________  

 _________ “Voto de Louvor ______________________________________________  

 _________ António Martinho do Rosário ___________________________________  

 _________ No âmbito do Centenário do Nascimento de António Martinho do Rosário, 

cujas comemorações assumem particular destaque no Ribatejo e se multiplicam um 

pouco por todo o país, submete-se à Assembleia Municipal de Alcanena, na Sessão 

Ordinária de 11 de dezembro de 2020, para apreciação, a atribuição de um Voto de 

Louvor, a Título Póstumo, a António Martinho do Rosário. ______________________  

 _________ A propósito do Centenário Natalício de António Martinho do Rosário que se 

celebrou a 19 de novembro, devemos, pois, prestar a merecida Homenagem a este 

genial poeta, médico psicólogo e um dos mais notáveis escritores e dramaturgos 

portugueses, na cultura nacional do seculo XX. ________________________________  
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 _________ De Pseudónimo Bernardo Santareno, não quis deixar em esquecimento a 

cidade que o viu nascer e de fazer prevalecer as suas raízes Espinheirenses, terra do seu 

pai e dos seus avós paternos. Porque São Bernardo foi o primeiro Padroeiro da Paróquia 

do Espinheiro, sendo ele sempre um homem católico, julga-se pela influência da sua 

mãe, uma católica muito devota, chegando mesmo a ingressar no seminário dos Olivais, 

em Lisboa.  ____________________________________________________________  

 _________ Seu pai era um republicano dos quatro costados como Bernardo lhe 

chamava, frontal opositor ao regime chegou mesmo a ser deportado para Angola, não 

via com bons olhos, nem admitiu esta entrega religiosa. _________________________  

 _________ O seu avô Sássá, sempre acreditou que os homens vencem na vida através 

da cultura e da boa formação académica. Grande foi o esforço que ele fez, para que 

todos os seus filhos frequentassem a escola, incluindo as raparigas, o que era raro 

acontecer naquela época. __________________________________________________  

 _________ Era ele que ia buscar e levar o seu neto a Santarém, durante as férias e 

demais fins de semana, para que ele não esquecesse as suas raízes familiares e locais. _  

 _________ E foi na sua casa na Travessa do Vale da Massa, que ocorreram as primeiras 

peças teatrais em que foram convidados rapazes e raparigas da aldeia para nelas 

participarem. ___________________________________________________________  

 _________ Também foi convocado público para assistirem a algumas representações. _  

 _________ Foi relevante o relacionamento com as gentes do Espinheiro no que 

concerne à saúde, chegando a ser médico de algumas pessoas que se encontraram com 

doenças na sua área patológica. _____________________________________________  

 _________ Importa dar relevo que ao longo dos anos, outros Executivos da Junta de 

Freguesia, se preocuparam e apostaram na divulgação da vida e obra de Bernardo 

Santareno.  ____________________________________________________________  

 _________ Em Assembleia de Freguesia foi proposto a renomeação da Rua Principal 

para Rua Bernardo Santareno. ______________________________________________  

 _________ Também foi criada a rota dos Bernardos, um percurso pedestre que alude ao 

Bernardo Santareno e ao São Bernardo, onde se inclui no percurso, a passagem pela 

casa onde se representaram as então primeiras peças de teatro. ____________________  

 _________ Foi também colocada uma lápide na casa dos seus avós, local onde se 

assinalaram os primeiros ensaios teatrais. _____________________________________  

 _________ Efetuou-se uma exposição no Museu Rural e Etnográfico do Espinheiro, 

intitulada “A vida e obra de António Martinho do Rosário, Bernardo Santareno”; _____  
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 _________ O jornal local, “A Voz do Espinheiro “, foi dando notas e informações, no 

que representa para o povo do Espinheiro, vivermos na presença e em comunidade, do 

maior dramaturgo português. ______________________________________________  

 _________ E Bernardo Santareno continua vivo no nosso tempo, com as suas 

magnificas obras, onde memórias não faltam e adjetivos não chegam para expressar e 

divulgar o preciosismo dos seus textos. ______________________________________  

 _________ Espinheiro 10 de dezembro de 2020 _______________________________  

 _________ O Executivo da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro.”  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Louvor a 

António Martinho do Rosário, mais conhecido por Bernardo Santareno. ____________  

 _________ A Deputada Lina Louro, Presidente da Junta da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, procedeu à Leitura do Voto de Melhoria do Estado 

de Saúde do Senhor Armando Pereira, Secretário da Junta da União de Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, o qual é do seguinte teor: __________________   

 _________ “Voto de Melhoria do Estado de Saúde  ___________________________  

 _________ O Executivo da União de Freguesias Malhou, Louriceira e Espinheiro 

propõe ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Alcanena que, na Sessão 

Ordinária da Assembleia Municipal, a realizar a 11 de dezembro de 2020, seja votado 

um Voto de Melhoria do Estado de Saúde do Secretário do Executivo daquela União de 

Freguesias, Senhor Armando Joaquim da Silva Pereira, que sofreu um evento de doença 

súbita que motivou o seu internamento hospitalar, deliberando enviar um Voto de 

rápidas melhoras e desejo de total recuperação. ________________________________  

 _________ Espinheiro 10 de dezembro de 2020 _______________________________  

 _________ O Executivo da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro”  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Melhoria 

do Estado de Saúde do Senhor Armando Pereira, Secretário da Junta da União de 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Secretária da Mesa da 

Assembleia Municipal, que procedeu à Leitura do Voto de Pesar e Solidariedade pela 

situação epidemiológica que está a ocorrer no Concelho e que teve um foco 

principal no Centro Bem-Estar Social de Minde., o qual é do seguinte teor: _______  

 _________ “VOTO DE PESAR E SOLIDARIEDADE ________________________  

 _________ Em face da situação Epidemiológica no Território que integra o Município 

de Alcanena, a sua Assembleia Municipal reunida em Sessão Ordinária no dia 11 de 

dezembro de 2020 e como suporte a informação obtida através do ACES – 
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Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo e divulgada em 10/12/2020 no 

“Briefing Diário” conjunto da Câmara e Proteção Civil, Municipais de Alcanena, 

considerando que: _______________________________________________________  

 _________ • Esta situação Epidemiológica no Território do Município de Alcanena teve 

um agravamento muito significativo devido ao evento registado no dia 7 de novembro 

de 2020 com foco no CBES - Centro Bem-Estar Social de Minde; _________________  

 _________ • A esta data lamentamos, os 18 óbitos registados e os 114 infetados dos 

quais 85 são utentes e 29 Funcionários deste CBES - Centro Bem-Estar Social de 

Minde; ___  ____________________________________________________________  

 _________ • Este surto, embora identificado e localizado face aos critérios de risco em 

vigor catapultou o Município de Alcanena para uma situação de risco extremo; _______  

 _________ • No contexto atual, apesar de todos os esforços desenvolvidos e a 

desenvolver, por todas as Instituições e Entidades, importa também o envolvimento e 

solidariedade, em ação conjugada, pela nossa população, sem os quais não sairemos 

desta situação, que todos desejamos superar rapidamente;  _______________________  

 _________ • O envolvimento e solidariedade da população, traduz-se, na observância e 

cumprimento, das determinações em vigor e das medidas preventivas e autoproteção; _    

 _________ Neste enquadramento, esta Assembleia Municipal, delibera aprovar os 

Votos, a enviar e divulgar, através dos adequados meios de comunicação aos seguintes 

destinatários: ___________________________________________________________  

 _________ • Votos de Pesar, aos familiares de todos os nossos cidadãos, pelos 

falecimentos que lamentavelmente ocorreram, resultado deste surto e de casos que 

pontualmente e anteriormente ocorreram no nosso Concelho; _____________________   

 _________ • Votos de Solidariedade aos Corpos Sociais, do CBES - Centro Bem-Estar 

Social de Minde extensivos aos seus Funcionários, Utentes e a todas as IPSS – 

Instituições Particulares de Solidariedade Social do Concelho, Entidades e Instituições 

envolvidas e intervenientes, neste processo; ___________________________________  

 _________ •Votos de Solidariedade, em particular à População de Minde, extensivas 

em geral, a toda a População do nosso Concelho. ______________________________  

 _________ Alcanena, 11 de dezembro de 2020. ________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: -  Aprovado o Voto de Pesar e 

Solidariedade pela situação epidemiológica que está a ocorrer no Concelho e que teve 

um foco principal no Centro Bem-Estar Social de Minde. ________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra ao Deputado Moisés 

Morgado que leu o Voto de Protesto, o qual é do seguinte teor: __________________  
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 _________  “Voto de Protesto _____________________________________________  

 _________ Há um velho ditado que diz: Quem não se sente não é filho de boa gente, e 

por isso quero lembrar uma das primeiras notícias, que foi transmitida pela TVI a 

propósito do Surto de pandemia, respeitante ao Lar da Terceira Idade, em 

Minde/Alcanena, notícia esta que por ser irresponsável leviana e vergonhosa, relatando 

de forma maldosa, deturpada e acintosa, veio colocar o bom nome de uma Instituição e 

de todos aqueles que ali trabalham, os quais foram os primeiros a “dar o peito às balas” 

subentenda-se, com perigo da própria saúde e que eu considero os verdadeiros heróis. _  

 _________ Uma notícia maldosa, sem contraditório, somente para criar o pânico e obter 

audiências a qualquer preço, sem tomar em linha de conta que o Centro de Bem Estar 

Social de Minde é uma instituição de referência no distrito de Santarém, servindo, 

inclusive, de exemplo aos Serviços Sociais quando querem demonstrar o que é e como 

se gere um Lar de Idosos, ou será que de um dia para o outo passou de extraordinário a 

ordinário?   ____________________________________________________________  

 _________ Por tudo isto aqui fica o meu reconhecimento sincero a todos quantos ali 

trabalham.  ____________________________________________________________  

 _________ PARA A TVI O REPÚDIO PELA VOSSA ATUAÇÃO.” ______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: -  Aprovado o Voto de Protesto 

sobre as notícias transmitidas pela TVI, a propósito do surto de pandemia, respeitante ao 

Lar da Terceira Idade, em Minde/Alcanena. ___________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Deputada Fátima 

Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de Minde, que procedeu à leitura do Voto 

de Louvor, o qual é do seguinte teor: ________________________________________  

 _________ “Voto de Louvor ______________________________________________  

 _________ Enquanto Presidente da Freguesia de Minde, e embora já tenha endereçado 

estas palavras a quem de direito, este é o lugar para apresentar o sentido de homenagem.  

 _________ Em primeiro lugar, homenagear todos os funcionários (as) do Centro de 

Bem Estar Social de Minde. Atravessamos dias de angústia e de tristeza, mas que 

também são dias de luta e esperança. ________________________________________   

 _________ Estamos todos gratos a quantos arriscaram as suas vidas, deixaram as suas 

famílias para se entregarem de corpo e alma à instituição e aos seus utentes. _________  

 _________ Em segundo lugar, uma palavra de gratidão a quantas entidades agiram 

atempadamente, nomeadamente CMA – Câmara Municipal de Alcanena, Proteção Civil 

Municipal, em particular Corpos de Bombeiros e Coordenador Municipal da Proteção 

Civil, agentes de Saúde e Segurança Social. ___________________________________  
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 _________ Uma homenagem à Direção da Instituição que arregaçou as mangas e deu a 

cara para enfrentar as dificuldades, assumir fragilidades e repor a verdade. __________  

 _________ Uma palavra de afeto às famílias que têm vivido dias de incertezas e medos, 

dor pela perda dos seus entes queridos, desanimo pela fragilidade da saúde dos seus 

familiares.  ____________________________________________________________  

 _________ A todos os envolvidos nesta situação, a Freguesia de Minde apresenta a sua 

mais sincera homenagem assim como as condolências a todas as famílias enlutadas. ___  

 _________ Minde, 11 de dezembro de 2020 __________________________________  

 _________ O Executivo da Junta de Freguesia de Minde.” _______________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Voto de Louvor ao 

Centro de Bem Estar Social de Minde. _______________________________________  

 _________ f) Apreciação de assuntos de interesse local e regional _______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra aos Senhores 

Deputados Municipais. __________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos referiu que o Partido Comunista de Alcanena e o 

Partido Ecologista os Verdes utilizam infraestruturas para divulgação política, as quais, 

em outubro do passado ano, foram removidas, tendo desaparecido três estruturas. _____   

 _________ Disse terem contactado a Câmara Municipal no sentido de averiguarem, 

considerando que, já no passado, a Câmara Municipal tinha retirado outra estrutura sem 

que tivesse sido transmitida qualquer resposta por parte da Câmara Municipal. _______  

 _________ Acrescentou que, posteriormente, no mês de novembro, identificaram as 

estruturas dentro do armazém da Câmara Municipal. Lamentou a atitude da Autarquia, 

que retirava as estruturas sem dar conhecimento aos seus proprietários, sem dar 

conhecimento de onde as colocavam e que as tivesse ocultado durante todo o tempo. __  

 _________ Relembrou que, no próximo dia vinte e quatro de janeiro iriam ocorrer as 

Eleições Presidenciais, eleições de candidaturas apresentadas por cidadãos que podiam, 

ou não ser apoiado por partidos políticos. A CDU – Coligação Democrática Unitária 

apoiava um candidato, João Ferreira. Essas estruturas retiradas seriam para colocar 

informação política do candidato e das suas propostas para o país. Toda a situação de 

retirada as estruturas era lamentável e recordou que em dois mil e vinte e um também se 

realizariam eleições autárquicas e que essas estruturas serviriam para divulgação 

política da CDU – Coligação Democrática Unitária. ____________________________      

 _________ Lamentou profundamente a situação, esperando que a Autarquia tomasse 

medidas para repor o que retirou e que não devia ter retirado. _____________________  
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 _________ Seguidamente, fez referência aos vouchers, de até doze euros, que a 

Autarquia iria distribuir aos seus funcionários, para gastarem até dia vinte de dezembro.   

 _________ Saudaram a medida, ainda que pudesse ser valorado mais o trabalho 

desenvolvido pelos trabalhadores, mas a questão era a forma onde o voucher podia ser 

aplicado. A Autarquia não podia discriminar comerciantes. Autarquia, sem utilizar 

critérios, sem consultar os comerciantes, decidiu, por iniciativa própria, fazer uma lista 

dos sítios onde os funcionários poderiam usufruir dos mesmos. Disse ser lamentável a 

situação, e que fosse corrigida, que desse oportunidade a todos os comerciantes e 

prestadores de serviços do concelho, para que pudesse todos usufruir, sem 

discriminação dos bens e serviços.  __________________________________________  

 _________ Questionou, de acordo com o Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e 

vinte, de vinte e dois de novembro refere que, reconhecendo o papel fundamental das 

Autarquias Locais no relançamento da economia, e competindo-lhes apoiar o 

desenvolvimento de atividades relacionadas com a atividade económica, de interesse 

local, conjugado com o aditamento ao Decreto-Lei número um-A/dois mil e vinte, de 

treze de março, que diz, nos apoios autárquicos de apoio à pandemia, considera-se de 

apoio à atividade a concessão de apoios em dinheiro ou em espécie, relacionadas com a 

recuperação económica no contexto existente, ou seja da pandemia do COVID-19. ____  

 _________ Assim, questionou, o Executivo presente, quais as medidas que foram 

tomadas nesse contexto. __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que as questões colocadas pelo 

Senhor Deputado Ivo nem sempre têm o devido esclarecimento. Foi como se de uma 

atitude que de todo correspondia à realidade. __________________________________  

 _________ No que dizia respeito às estruturas colocadas pelo PCP – Partido Comunista 

Português. Disse ser a única força política que usa e abusa do espaço público com a 

utilização de tais estruturas. Ao colocar em praças, passeios, dificultando, em alguns 

sítios a mobilidade às pessoas e noutros casos, a visibilidade em cruzamentos. O PCP – 

Partido Comunista Português, ao colocar tais estruturas, tinha, única e exclusivamente, 

servir o seu interesse político, sem se preocupar se perturba a visibilidade, mobilidade, 

acessibilidade e até se, também, prejudica esteticamente. O que interessava era a 

colocação das estruturas, quando queria e onde queria, na quantidade que entendiam, 

sem prestar contas a ninguém. Deixando ficar para se utilizar os atos eleitorais, quando 
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existem outras iniciativas ou outras informações do Partido Comunista. Era uma atitude 

abusiva de utilização do espaço público, de forma vitalícia. ______________________  

 _________ O PCP – Partido Comunista Português contribuía, com tais estruturas, para 

situações de publicidade ilegal. Em muitas situações, vinham entidades de fora do 

Concelho afixar cartazes, da mais variada natureza, sem qualquer tipo de licenciamento 

solicitado à Câmara Municipal. Já há algum tempo, que a Câmara Municipal notificou o 

PCP – Partido Comunista Português para ter em atenção a localização das estruturas, 

por estarem a dificultar a mobilidade, visibilidade e acessibilidade, para retirada dos 

mesmos, e, caso não o fizessem, procederia a Câmara Municipal à retirada das mesmas, 

podendo ser levantadas no local onde fossem depositadas. Acrescentou que a Câmara 

notificou o PCP – Partido Comunista Português para retirada das mesmas. Não houve 

resposta ao oficio que a Câmara Municipal fez. Mais recentemente, a Câmara 

Municipal, com a Requalificação que se efetuou no Mercado Municipal e na sua 

envolvente, chegou-se ao dia da inauguração do Mercado Municipal e o PCP – Partido 

Comunista Português continuou a achar que a estrutura colocada ali na zona envolvente 

estava bem localizada. A mesma não tinha nenhuma divulgação, com restos de cartazes, 

atado com umas correntes a um poste de iluminação. Qualquer pessoa de bom senso 

consideraria que aquelas estruturas, num espaço recentemente beneficiado, não ficavam 

bem. _____  ____________________________________________________________  

 _________ Foi dada indicação aos serviços para abordar o PCP – Partido Comunista 

Português para retirar os mesmos.  __________________________________________  

 _________ Na véspera da Inauguração do Mercado Municipal determinou que se 

retirassem as estruturas. A estrutura não tinha lá nenhuma divulgação. ______________  

 _________ E se a Câmara Municipal achava que a estrutura não estava bem localizada, 

o PCP – Partido Comunista Português considerava que sim, pois voltou a colocar outro, 

no mesmo sítio, como se o espaço fosse do PCP – Partido Comunista Português. Era 

essa a postura que o PCP – Partido Comunista Português tinha como postura de respeito 

pelo espaço público. _____________________________________________________  

 _________ Tendo solicitado do uso da palavra o Vereador Luís Pires, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal passou-lhe a palavra. ____________________  

 _________ O Vereador Luís Pires esclareceu ter registo fotográfico da localização dos 

placards, sendo que o que estava colocado junto à Escola Secundária de Alcanena 

estava a publicitar uma tourada. Não dignificada em nada o Concelho e o PCP – Partido 

Comunista Português. Descobriu, por coincidência, que o Deputado Ivo Santos se tinha 

deslocado às oficinas e perguntado aos funcionários se os placards lá estavam. _______  
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 _________ Esclareceu que teve o cuidado de verificar que os placards estavam 

guardados no armazém da Câmara Municipal, e que quando os pretendessem levantar, 

poderiam fazê-lo.  _______________________________________________________  

 _________ Lamentou, na esperança que o PCP – Partido Comunista Português 

equacione a colocação dos placards para que a “fotografia” do PCP – Partido Comunista 

Português seja mais bonita. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não estava a ser 

colocada em causa a realização de campanha eleitoral, pois todos os partidos a faziam, 

mas sim a forma como a campanha eleitoral era feita. O que estava em causa era a visão 

abusiva de que quando se colocava os placards uma vez, ficariam para sempre, sem se 

preocuparem com o estado e manutenção dos mesmos, ficando, até à mercê de quem lá 

quisesse colocar algum tipo de publicidade. ___________________________________   

 _________ Relativamente à atribuição de vouchers aos funcionários da Câmara 

Municipal, disse ter dificuldades em se pronunciar sobre afirmações que não 

correspondiam à verdade. Informou que os serviços tiveram indicação para contactarem 

estabelecimentos comerciais do Concelho que se configurassem adaptar à iniciativa. 

Foram contactados os estabelecimentos comerciais para saber os que estavam 

interessados em aderir à iniciativa e, na sua generalidade, todas aderiram. Disse não ter 

conhecimento de não terem sido contactadas todos, pois as orientações foram no sentido 

de se contactarem todos. Acrescentou que não se iria colocar a designação da loja num 

voucher sem que esta tivesse aceite participar na iniciativa.  ______________________  

 _________ No respeitante aos apoios à economia, a Câmara Municipal tem prestado 

diversos apoios, durante o ano de dois mil e vinte, quer de natureza social, através da 

aplicação de reduções e isenções, considerando o ano de pandemia. Para maior 

celeridade essas competências foram atribuídas às Câmaras Municipais, que teriam de 

proceder à comunicação até quarenta e oito horas após as respetivas deliberações às 

Assembleia Municipais das mesmas. Várias foram as medidas tomadas. Assim, caso se 

justificasse, poderiam ser tomadas mais medidas. ______________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que, depois de ouvir as intervenções, 

disse que alguns viviam na democracia à força. No sentido de repor a verdade quanto a 

algumas questões disse que das estruturas identificadas pelo Senhor Vereador Luís 

Pires, algumas delas não eram pertencentes ao PCP – Partido Comunista Português. 

Acrescentou ser falso o afirmado que só o PCP – Partido Comunista Português tinha 

tais tipos de infraestruturas. E relativamente à publicidade a touradas, publicidade ilegal, 

não era sobre as estruturas do PCP – Partido Comunista Português. ________________  
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 _________ Acrescentou que as estruturas do PCP – Partido Comunista Português 

estavam todas recuperadas e todos sabiam quais as que pertenciam ao PCP – Partido 

Comunista Português. Foi afirmado, com ligeireza, que o próprio esteve no Estaleiro 

Municipal, confirmou que esteve no mesmo, dado que ele não estava fechado nem 

vedado ao público. Questionou se não podia ir ao Estaleiro Municipal enquanto 

Deputado e enquanto cidadão, dado que, enquanto lá esteve, estiveram lá, sempre, 

trabalhadores. E foram os trabalhadores que o convidaram a entrar e lhe mostraram os 

placards. Não entrou no Estaleiro “à socapa” e fez questão de esperar pelo Senhor 

Vereador Luís Pires, que lá se deslocou, para o cumprimentar. ____________________  

 _________ Em relação às restantes questões disse que, possivelmente o problema não 

residia na publicidade e na forma como era feita, mas sim por existir publicidade ao 

PCP – Partido Comunista Português nas ruas. Toda a publicidade colocada cumpria 

com as normas legais e não era já a primeira vez durante o mandato para o qual tinha 

sido eleito que tomavam medidas iguais. Respondeu que nunca rececionaram qualquer 

carta a notificar a retirada de muppies, mas sim, tiraram fotografias de muppies 

colocados em terrenos privados, que não eram do PCP – Partido Comunista Português, 

mas sim de outras forças partidárias. Os muppies do PCP – Partido Comunista 

Português cumpriam com todas as normas legais. E quando se fazia referência, com 

ligeireza, a impedimento à mobilidade e obstrução das vias, por exemplo, era necessário 

que se identificasse quais estavam a obstruir a via, a dificultar a passagem e visão 

porque, caso assim fosse, procederiam, de imediato, à sua retirada. ________________  

 _________ Solicitou, mais uma vez, que fossem apresentados factos para as afirmações 

tidas de obstrução da via a dificultarem a passagem. Acrescentou que a justificação de 

ser a única força partidária a utilizar tais meios de divulgação não era justificação, dado 

que era de direito poder usar de tais meios de transmissão da informação, como outras 

forças partidárias outras formas de publicidade. ________________________________  

 _________ Disse estarem preocupados com a dignificação do Concelho. No entanto, 

não era a publicidade do PCP – Partido Comunista Português que não dignificava o 

Concelho. O que não o dignificava era a questão ambiental e, ao fim de doze anos, 

continuava a persistir os maus cheiro e o Concelho era conhecido em todo o lado por 

causa dos maus cheiros. __________________________________________________  

 _________ Disse terem sido proferidos um conjunto de afirmações que não 

dignificavam o Executivo. Quanto aos vouchers, efetivamente, dos mesmos consta uma 

listagem de lojas que, infelizmente, tinham sido apenas aquelas a serem contactadas. 

Porque não foram todas contactadas. Existiam mais estabelecimentos comerciais. 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

26 

Questionou, porque razão, não podia um trabalhador da Câmara Municipal utilizar um 

voucher num estabelecimento de restauração ou num cabeleireiro. Houve diferenciação 

no tipo de estabelecimento. Todos eram comerciantes e todos mereciam ser ajudados 

face à atual pandemia. ____________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a restauração não foi 

considerada dado que o objetivo dos vouchers revestia o caráter de prenda, de oferta que 

ficasse para os trabalhadores ou filhos. O objetivo era configurar uma prenda de Natal. 

Poderiam haver outras medidas para apoio à restauração.  ________________________  

 _________ Quanto à propaganda do PCP – Partido Comunista Português, não estava 

em causa a propaganda propriamente dita, mas sim a utilização do espaço público. 

Disse que pensava que todas as estruturas, encostadas a candeeiros, praças ou 

cruzamentos, eram todas do PCP – Partido Comunista Português. Disse desconhecer a 

existência de mais. O que a incomodava não era a propaganda, mas sim a ocupação do 

espaço público e que a colocação delas uma vez era permanente. __________________   

 _________ O Deputado Ivo Santos disse entender que poderia ser incómodo para 

certas pessoas, mas essas pessoas, com determinadas responsabilidades, não podiam 

basear a sua ação num conjunto de opiniões. A ação deveria demostrar o cumprimento 

ou não da lei. Era uma atitude de prepotência, que não podia existir. Acrescentou que já 

transmitiram que, se existisse alguma estrutura do PCP – Partido Comunista Português 

que estivesse a causar algum problema de mobilidade, seriam os primeiros a retirá-la ou 

a deslocalizá-la. Nem todos os placards eram do PCP – Partido Comunista Português, 

pelo que solicitava fundamentação quanto aos placards do Partido Comunista que não 

estavam em conformidade. ________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu tratarem-se de assuntos mais 

específicos da Câmara Municipal e que deviam ser debatidos no âmbito da Reunião de 

Câmara ou em sede própria. _______________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e cinquenta e cinco minutos, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. _________  

 _________ PONTO 1 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município, respetiva situação financeira, Relação de 

Processos Judiciais em curso.  (para conhecimento) ___________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município entre o final do mês de novembro 

e o presente mês de dezembro e respetiva situação financeira, bem como a Relação dos 

Processos Judiciais em curso com indicação da fase processual em que se encontram. _   

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 4/2020, da Sessão Ordinária, realizada no dia 25/09/2020 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata número quatro/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária realizada 

no dia vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte, tendo sido dispensada a sua leitura 

por ter sido distribuída, previamente, a todos os Membros da Assembleia Municipal. __  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata número quatro/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia vinte e cinco de setembro de dois mil e vinte. ____________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Patrícia Anacleto e Paulo Pereira. _________  

 _________ - Ata n.º 5/2020, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 13/10/2020 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Ata número cinco/dois mil e vinte, da Sessão Extraordinária 

realizada no dia treze de outubro de dois mil e vinte, tendo sido dispensada a sua leitura 

por ter sido distribuída, previamente, a todos os Membros da Assembleia Municipal. __  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com cinco abstenções e vinte e um 

votos a favor: - Aprovada a Ata número cinco/dois mil e vinte, da Sessão 

Extraordinária realizada no dia treze de outubro de dois mil e vinte. ________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados Joaquim Gomes, Paulo Pereira, Rui 

Anastácio, Luís Saca e Carla Batista. ________________________________________  

 _________ - Ata n.º 6/2020, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 06/11/2020 

(para deliberação) _______________________________________________________  
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 _________ Presente a Ata número seis/dois mil e vinte, da Sessão Extraordinária 

realizada no dia seis de novembro de dois mil e vinte, tendo sido dispensada a sua 

leitura por ter sido distribuída, previamente, a todos os Membros da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e três 

votos a favor: - Aprovada a Ata número seis/dois mil e vinte, da Sessão Extraordinária 

realizada no dia seis de novembro de dois mil e vinte. ___________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Paulo Frazão, Joaquim Gomes e Paulo 

Pereira. ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 - IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre 

Imóveis a cobrar no exercício económico de 2021. Documento n.º 16993/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dezasseis mil novecentos e noventa e três, 

datada de dezassete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi 

aprovada na Reunião de Câmara, realizada em vinte e três de novembro findo, sobre a 

definição das seguintes Taxas de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar no 

exercício económico de dois mil e vinte e um: _________________________________   

 _________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e vinte e um, em 

0,4% (zero vírgula quatro por cento) - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do 

número um, do Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto 

Municipal sobre Imóveis; _________________________________________________  

 _________ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% (trinta por cento) para os edifícios 

que apresentem estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-

Mau), devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação 

do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de 

intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo 

a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas 

as obras intimadas (em conformidade com o descrito no número oito, do artigo 

centésimo décimo segundo, e com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 
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mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 _________ - Um dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _______________  

 _________ - Dois dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); __________  

 _________ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros) e 

submeter a mesma a aprovação desta Assembleia Municipal. _____________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o enquadramento dos 

quatro Impostos Municipais. _______________________________________________  

 _________ Recordou que, com a implementação do Plano de Saneamento Financeiro 

em dois mil e dez, em dois mil e onze, o Município foi obrigado a aplicar as taxas 

máximas. O Plano de Saneamento Financeiro terminava em dois mil e vinte e três, 

estando, atualmente, suspenso porque a Câmara Municipal tinha vindo a cumprir as 

regras do Plano, em termos de evolução de receitas, controle de despesas e controlo do 

endividamento. Existia perspetiva de avaliar, ano após ano os impostos e taxas 

aprovadas, tendo o referencial do Plano de Saneamento Financeiro.  Considerando que 

só termina em dois mil e vinte e três, disse que se considerava que se deveria continuar 

a cumprir. Era necessário haver o equilíbrio orçamental. A orientação do Município tem 

sido de se fazer avaliação anual da redução de cada um dos Impostos Municipais, tal 

como compromisso assumido. _____________________________________________  

 _________ Desde dois mil e quinze que o Município estava numa trajetória de descida 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. Poder-se-ia referir se a percentagem de 

redução era pouco e podia ser mais, mas o que se verificava é que se estava numa 

trajetória de redução quando, em dois mil e dez e dois mil e onze foi a Câmara 

Municipal obrigada a aplicar a taxa máxima, o que não acontecia atualmente. E assim 

existiam condições de continuar a redução. ___________________________________  

 _________ A redução tinha de ser avaliada mediante a análise da gestão orçamental. __  

 _________ Acrescentou que, desde dois mil e quinze que vinha a ser anunciada uma 

percentagem de redução anual, não fazia sentido, para o presente ano, aplicar-se outra 

redução na taxa que não a já anunciada. Poderiam até estarem a ser acusados de 

eleitoralista, por se tratar de ano de eleições. __________________________________  
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 _________ O IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis destina-se a ser pago por quem é 

proprietário de habitação e nem todos têm capacidade económica de serem detentores 

de património ou proprietários de habitação.  __________________________________  

 _________ A proposta do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis tinha previsão de 

redução da taxa de redução para quem tinha dependentes a cargo e que se destinava ao 

apoio às famílias.  _______________________________________________________  

 _________ Existiam ainda reduções para áreas de reabilitação urbanas e majoração para 

proprietários de prédios degradados, considerando que se procurava incentivar a 

reabilitação urbana e contribuir para a diminuição dos prédios em ruínas. ___________  

 _________ O próprio PDM – Plano Diretor Municipal defendia o aumento dos 

perímetros urbanos e construção em áreas já infraestruturadas, para o IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis poder ser aplicado na melhoria das infraestruturas, dos 

equipamentos, das redes viárias de apoio a essas construções. _____________________  

 _________ Salientou que o ponto fulcral recaia sobre a redução do IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis e que a Câmara Municipal ficaria com condições de o 

continuar a reduzir. ______________________________________________________   

 _________ No que diz respeito ao IRS – Imposto sobre o Rendimentos das Pessoas 

Singulares, esclareceu que se mantinha a taxa, considerando que existiam muitas 

famílias que não pagavam IRS – Imposto sobre o Rendimentos das Pessoas Singulares, 

havendo mais famílias a quem não fosse cobrado IRS – Imposto sobre o Rendimentos 

das Pessoas Singulares. Do seu ponto de vista, no futuro poderia haver possibilidades de 

se reduzir a taxa. ________________________________________________________  

 _________ Quanto à Derrama, propunha-se uma diminuição da mesma, de forma 

sustentada para não ter impacto no equilíbrio orçamental e na redução da receita. _____  

 _________ Fez o enquadramento da Proposta, cuja taxa variava, de acordo com o 

volume de negócios das empresas, criando-se três escalões. ______________________  

 _________ No que dizia respeito à Taxa Municipal de Direitos de Passagem aplicava-se 

a todas as empresas que utilizam o território com infraestruturas de telecomunicações. _  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia propôs que, independentemente da 

votação ser feita individualmente, para se simplificar as intervenções, fizessem 

intervenção sobre todos os pontos. __________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos começou por cometar o afirmado pela Senhora 

Presidente de que “não paga IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis quem quer, mas 

paga IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis quem pode”, como se ter uma habitação 

era um luxo. Ter uma habitação era um sonho e uma concretização de muitos 
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Alcanenenses e Portugueses. E muitos dos investimentos feitos pelos cidadãos, e com 

muito esforço, era na habitação. Por tal facto, não se podia estar a afirmar que só paga 

quem pode. A habitação não era um luxo, mas sim um direito. Tal como têm defendido, 

as descidas de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis tinha vindo a ser insignificantes 

e já se deveria ter feito uma aproximação às taxas aplicadas pelos concelhos vizinhos, 

considerando que não se estava a ganhar população, mas sim a perder.  _____________   

 _________ O IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis estava relacionado com os 

imóveis, os quais tinham vindo a desvalorizar ao longo dos anos muito devido aos 

problemas de poluição que nunca foram resolvidos. ____________________________  

 _________ No que diz à Derrama e ao IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, referiu haver alguma contradição, dado que a Derrama tinha descido para as 

empresas, mas o IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

direcionado para os cidadãos, mantinha-se. Tendo sido aplicado às empresas poderia ter 

sido aplicado, igualmente aos cidadãos. ______________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio referiu que a Senhora Presidente da Câmara 

Municipal deu, mais uma vez, “a missa do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis”. O 

Concelho de Alcanena era uma ilha e não se querer ver isso era errado. O Concelho de 

Alcanena tinha o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, mais elevado da região. 

Nessa ilha existia um castelo onde residia a Senhora Presidente. Disse que, não se 

perceber que era urgente retirar-se carga fiscal de cima das famílias era uma 

insensibilidade social atroz e não perceber que os territórios entravam em luta entre eles. 

Estavam-se a viver e se iriam viver tempos especiais no próximo ano de dois mil e vinte 

e um. ____  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes informou que o Partido Socialista iria votar 

favoravelmente às taxas de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. _______________  

 _________ Do ponto de vista da análise técnica e do ponto de vista politico do impacto 

que o Imposto Municipal sobre Imóveis. A taxa de IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis teve de ser fixada na taxa máxima decorrente da implementação do Plano de 

Saneamento Financeiro. A redução ao longo dos anos, tem-se vindo a reduzir, ainda que 

uma redução gradual, mas que era efetuada com base do equilíbrio orçamental, dado 

que, o peso dos Impostos Municipais nas receitas era significativo. ________________  

 _________ Contudo, sendo o Orçamento que se iria votar, um orçamento ambicioso no 

que dizia respeito a investimentos, deixou nota de que a Proposta apresentada a nível 

dos impostos era conservadora, embora estivesse alinhada com a estratégia e 

sustentabilidade do orçamento. _____________________________________________  
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 _________ A Deputada Carla Batista disse ser verdade que nunca se consegue reduzir 

os impostos da forma como todos gostariam. A todos custa pagar impostos. No entanto, 

salientou que a descida do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis era pequena, mas 

que honrava os compromissos. Havia muito a tentação de comparação com os 

municípios vizinhos, que tinham, taxas mais baixas. Mas na realidade, esses municípios 

nunca precisaram de fixar as taxas no patamar mais elevado, tornando-se isso uma 

vantagem face ao Município de Alcanena. Disse, também, não deixar de realçar o sinal 

dado, em ano de muita dificuldade para as pessoas e para economia do Concelho, a 

nível da Derrama. Não só no sentido da redução no seu todo, como na isenção para 

empresas com volume de negócios até 50.000,00€ (cinquenta mil euros). ___________  

 _________ A Participação Variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares mantinha-se, mas, do ponto de vista global, existem medidas claras de 

redução dos escalões do IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. Os 

factos de haver manutenção do mesmo, com a criação de mais escalões, mais pessoas 

iriam deixar de pagar IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. Não 

se podia ver os impostos sempre pelo lado mau, mas sim ver o que o Município nos 

podia fornecer a nível de serviços essenciais para todos. _________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio referiu que, sobre a Derrama esclareceu que, 

quando se criam escalões sobre o volume de negócios, criam-se distorções. A Derrama 

era um imposto sobre o lucro. Deu como exemplo, uma empresa que tem um volume de 

negócios de 49.999,00€ (quarenta e nove mil novecentos e noventa e nove euros) e cuja 

atividade se encontra num patamar elevado de rentabilidade dos negócios e com 

margens de lucro muito altas. A empresa teria trinta mil euros de lucro. Não iria pagar 

Derrama. Por comparação exemplificou com uma empresa que opera num mercado em 

que as margens são muito pequenas, que fatura cento cinquenta mil euros e de lucro 

quatro ou cinco mil euros. _________________________________________________  

 _________ Esclareceu saudarem tudo o que sejam reduções de cargas fiscais para 

famílias e empresas, mas a aplicação dos presentes escalões distorcia o objetivo do 

mesmo. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara Municipal. ______________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara reforçou que o Município tinha, 

efetivamente, preocupação de olhar, também, para a política fiscal municipal, no sentido 

de aliviar as famílias. _____________________________________________________   
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 _________ A tendência passava pela redução do IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis e com perspetivas futuras de assim continuar a acontecer. Em dois mil e onze o 

Município já tinha sido uma ilha, quando se teve de avançar com o Plano de 

Saneamento Financeiro. __________________________________________________  

 _________ Quanto à Derrama, a percentagem era aplicada sobre o volume de negócios, 

incidindo a taxa ao lucro tributável sujeito e não sujeito de Impostos. _______________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com sete votos contra, duas abstenções e 

dezassete votos a favor: - Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI 

- Imposto Municipal sobre Imóveis, no ano de dois mil e vinte e um: _______________  __  

 ______ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e vinte e um, em 0,4% (zero 

vírgula quatro por cento) - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do número um, do 

Artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis;  __  ____________________________________________________________  

 ______ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% (trinta por cento) para os edifícios que 

apresentem estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-

Mau), devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e conservação 

do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de 

intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE – Regime 

Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo 

a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas 

as obras intimadas (em conformidade com o descrito no número oito, do artigo 

centésimo décimo segundo, e com o artigo décimo quarto, do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 ______ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 ______ - Um dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _________________  

 ______ - Dois dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); _____________  

 ______ - Três ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros). ________  
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 ______ Votaram contra os Deputados Rui Anastácio, Maria do Carmo Fernandes, 

Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Fátima Ramalho, 

Marlene Carvalho. _______________________________________________________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis. _________________  

 ______ O Deputado Rui Anastácio esclareceu que o voto contra do Grupo de 

Cidadão por Alcanena – Um Concelho com Futuro assentava no ponto único de se tratar 

de uma redução ridícula, face aos municípios contíguos. Ressalvou que as votações do 

Grupo de Cidadãos, quer na Câmara Municipal, quer na Assembleia Municipal, têm 

sido alvo de terrorismo, de manipular-se os sentidos de voto, espalhando-se mentiras e 

falsidades um pouco por todo o Concelho pelos falsos caciques e existem situações que 

se passam no Concelho de enorme gravidade. Se houvesse dúvidas poderia dar 

exemplos. Acrescentou estar-se a entrar em territórios de profundo e total desrespeito 

pelas regras democracia. __________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia questionou o Senhor Deputado Rui 

Anastácio se tinha algo a dizer em relação à Assembleia Municipal. ________________  

 ______  O Deputado Rui Anastácio respondeu negativamente. __________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara solicitou ao Deputado Rui Anastácio que 

concretizasse qual era o desrespeito à democracia. Era uma ofensa a todos os eleitos e a 

todos os órgãos. Porque todos os eleitos faziam parte de um processo democrático. ___  

 ______  Disse sentir-se ofendida com tais afirmações e tinha plena consciência de toda 

a sua ação no respeito pelo Órgão que representava e pelas pessoas que a elegeram. ___  

 ______  Reafirmou tratarem-se de afirmações muito graves. Ficou surpreendida da 

forma como se utilizam os termos, deixando as pessoas estupefactas com tais 

afirmações.  ____________________________________________________________  

 ______ Quanto às posições de voto tidas na Assembleia Municipal, por parte do Grupo 

de Cidadão por Alcanena, Um Concelho com Futuro, disse não as comentar. Na Câmara 

Municipal, no Órgão a que preside, manifestava a sua opinião. Disse mostrar a sua 

posição relativamente às Declarações de Voto com as quais não concordava. Mas ficava 

restrito ao Órgão Câmara Municipal. ________________________________________  

 ______ A democracia e o respeito pela mesma também se via pelo respeito que os 

eleitos mereciam. Quando se atingia um patamar em que se considerava poder-se dizer 

tudo, sem provar nada, põe-se em causa instituições e eleitos, não sendo tal um bom 

exercício para a democracia. _______________________________________________  

 ______ O Deputado Rui Anastácio esclareceu que iria concretizar o fundamento de 

tais afirmações. Disse ter respeito e apreço pela próxima, mas quando é colocado à 
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votação na Câmara um apoio ao Centro Bem-Estar Social de Serra de Santo António. 

Quando se tem, propositadamente, não dado informação ao Órgão, tentando incentivar o 

voto contra no sentido de o voto ser manipulado. Acrescentou que, no caso em concreto, 

os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com 

Futuro abstiveram, com devida justificação do sentido de voto, e nesse mesmo dia, a 

Senhora Presidente da Câmara ligou ao Senhor Carlos, ex-Presidente da Junta de 

Freguesia de Serra de Santo António, que, por sua vez, espalhou uma história por toda a 

Freguesia de Serra de Santo António: a Senhora Presidente de Junta de Freguesia, 

Marlene e outras pessoas votaram contra o apoio ao Centro de Bem-Estar Social de 

Serra de Santo António. Esclareceu que a história lhe foi relatada por cerca de meia 

dúzia de pessoas. ________________________________________________________  

 ______ Quando foi votado o Empréstimo para a realização de determinadas obras, 

disse que o Grupo de Cidadãos por Alcanena esclareceu o sentido de voto, dizendo que 

não eram contra as obras incluídas no tal empréstimo, mas sim contra uma ou outra obra 

que, de todo não eram prioritárias. Ligaram, por parte da Câmara Municipal ao Diretor 

do Atlético Clube Alcanenense imediatamente a seguir à votação, dizendo “eles 

votaram contra, não querem o Estádio Municipal “. Tais atitudes eram manipulação, 

caciquismo do mais puro. Eram situações muito graves. _________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara disse exatamente o contrário, e os 

Vereadores com assento na Câmara Municipal tinha conhecimento disso, porque ficava 

extremamente incomodada quando se votava contra os apoios que a Câmara Municipal 

dava às Associações, justificando que não estão bem instruídos. Havendo necessidade 

de mais justificações que sejam pedidas. Agradeceu que o Senhor Deputado tivesse 

cuidado com as afirmações tidas, pois não estava a “ir por um bom caminho”. Disse que 

teria de perguntar ao Senhor Carlos quando tinha sido a última vez que tinha falado com 

ele. As acusações que o Senhor Deputado estava a proferir contra a própria eram 

mentira. Há meses que não falava com o Senhor Carlos. Disse considerar que deveria 

ter em atenção as afirmações proferidas, considerando que a atitude do Senhor 

Deputado era vir para a Assembleia Municipal focar e atingir a Senhora Presidente, 

quando se chega à conclusão que se trata de mentiras. O seu incómodo era ficar triste 

quando a oposição vota contra um benefício para uma associação e para uma localidade 

e sem perceber porque razão. ______________________________________________  

 ______ Ficava triste por não se compreender o sentido de voto quando se votava contra 

um benefício a favor da terra. Voltou a afirmar que não falava com o Senhor Carlos há 

meses.  __  ____________________________________________________________  
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 ______ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu a Assembleia merece o 

respeito de todos. Quando se tem algo para dizer, é-se, em democracia, responsável pelo 

que dizem. E era isso que se aplicava a todos. No presente período em que se poderia 

levar a situação de maior calor do desejo de demostrar posições, não valia tudo. A 

preservação do bom nome das pessoas era uma peça fundamental em democracia.  ____  

 ______ O Deputado Rui Anastácio disse ser concordante com o Presidente da 

Assembleia Municipal, sendo que iriam haver oportunidades de se debater as questões.  

 ______ PONTO 4 – Participação Variável do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares. Documento n.º 16995/2020 (Para deliberação) __  

 ______ Presente a Proposta número dezasseis mil novecentos e noventa e cinco, datada 

de dezassete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada 

na Reunião de Câmara, realizada em vinte e três de novembro findo, sobre a 

Participação Variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de 

Alcanena, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, fixando em 5% 

(cinco por cento), a Participação Variável do Município de Alcanena, no IRS – Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, ou seja, a percentagem prevista no número 

um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de 

setembro e submeter a mesma a aprovação desta Assembleia Municipal. ____________  

  _____ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, e vinte e quatro 

votos a favor: Aprovada uma participação variável no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na 

circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, relativa aos rendimentos do ano 

imediatamente anterior, fixando em 5% (cinco por cento), a Participação Variável do 

Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ______________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis _______________  

 _________ PONTO 5 - Derrama a cobrar em 2021. Documento n.º 16994/2020 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dezasseis mil novecentos e noventa e quatro, 

datada de dezassete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi 

aprovada na Reunião de Câmara, realizada em vinte e três de novembro findo, sobre a 

percentagem a aplicar na Taxa da Derrama a cobrar em dois mil e vinte e um, conforme 
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número um, do artigo décimo oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, três 

de setembro, e que é a seguinte: ____________________________________________  

 _________ 1 - Fixar em 1,5% (um vírgula cinco por cento), o percentual a aplicar na 

taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€150.000,00 (cento e cinquenta mil euros); ___________________________________  

 _________ 2 - Fixar em 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento), o percentual a 

aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€50.000,00 (cinquenta mil euros) e até €150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), 

inclusive; _  ____________________________________________________________  

 _________ 3 - Isentar do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de dois mil e vinte, às empresas com volume de negócios até €50.000,00 (cinquenta 

mil euros), inclusive e submeter a mesma a aprovação desta Assembleia Municipal. ___  

  ________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovado o percentual a aplicar na Taxa da Derrama a cobrar em dois 

mil e vinte e um: ________________________________________________________  

 _________ 1 - Fixar em 1,5% (um vírgula cinco por cento), o percentual a aplicar na 

taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€150.000,00 (cento e cinquenta mil euros); ___________________________________  

 _________ 2 - Fixar em 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento), o percentual a 

aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto sobre 

o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao ano de dois mil e vinte, a 

cobrar em dois mil e vinte e um, às empresas com volume de negócios acima de 

€50.000,00 (cinquenta mil euros) e até €150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), 

inclusive; _  ____________________________________________________________  

 _________ 3 - Isentar do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de dois mil e vinte, às empresas com volume de negócios até €50.000,00 (cinquenta 

mil euros), inclusive. _____________________________________________________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis _______________  

 ______ PONTO 6 - Taxa Municipal dos Direitos de Passagem. Documento n.º 

16996/2020 (Para deliberação) _____________________________________________  

 ______ Presente a Proposta número dezasseis mil novecentos e noventa e seis, datada 

de dezassete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada 

na Reunião de Câmara, realizada em vinte e três de novembro findo, sobre o percentual 

da Taxa Municipal de Direitos de Passagem - TMDP, para aplicação em dois mil e vinte 

e um, fixando-o em 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento). __________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula vinte e cinco por 

cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e vinte e um, conforme refere a 

alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________   

 _________ PONTO 7 - Loteamento da Zona Industrial de Minde – Proposta de 

Alteração do Preço de venda dos lotes por m2. Documento n.º 17819/2020 (Para 

ratificação)  ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dezassete mil oitocentos e dezanove, datada de 

dois de dezembro corrente, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na 

Reunião de Câmara realizada em sete do corrente mês de dezembro, sobre a alteração 

do preço de venda dos lotes números quarenta e nove e cinquenta e do número 

cinquenta e dois ao número sessenta e dois, da Zona Industrial de Minde, para 2€/m2 

(dois euros/metro quadrado), dispensando-se para a sua fixação a avaliação técnica 

prevista no artigo quinto, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial 

de Minde, publicado no Diário da República, Segunda Série, número dezoito, de vinte e 

cinco de janeiro de dois mil e oito, passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo 

para a sua atribuição por ajuste direto e o valor base da licitação dos lotes a atribuir por 

hasta pública nos termos daquele citado Regulamento. __________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que a Zona Industrial de Minde tem dezasseis lotes infraestruturados, 

foram colocados à venda, estando vendidos três lotes, a 15€/m2 (quinze euros/metro 

quadrado). Da avaliação efetuada foi-se da opinião que o valor de venda dos lotes 

deveria ser igual ou inferior ao cobrado na freguesia de Mira de Aire, freguesia 

contígua. Assim a Proposta era de fixar o preço de venda do lote em 2€/m2 (dois 

euros/metro quadrado), valor inferior ao praticado em Mira de Aire. _______________  



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

39 

 _________ A Deputada Fátima Ramalho, Presidente da Junta de Freguesia de Minde, 

referiu que, embora o seu sentido de voto fosse favorável, sendo um passo simbólico 

dado o valor inicial ser de quinze euros, o Executivo da Junta de Freguesia de Minde 

tinha vindo a solicitar a redução da mesma, desde a altura em que se iniciaram as 

reuniões entre Executivo Municipal e Juntas de Freguesia, para um euro por metro 

quadrado, tal como vem sendo apanágio de Mira de Aire. Contudo, nos documentos de 

análise, referia-se que o preço praticado em Mira de Aire era de 3€/m2 (três euros/metro 

quadrado).  ____________________________________________________________  

 _________ Tinha-lhe sido transmitido, quer pelo Presidente da Junta de Freguesia de 

Mira de Aire, quer pelo Presidente da Câmara de Porto de Mós, que o preço estava 

fixado, simbolicamente, em um euro/metro quadrado e que o objeto da Zona Industrial 

tinha sido alterado, em agosto de dois mil e vinte para serviços e comércio. __________  

 _________ Acrescentou que foi consultar o regulamento da Zona Industrial, no seu 

artigo sexto, refere que “o preço dos lotes da zona industrial será calculado a partir da 

unidade da superfície e será definido pela Câmara Municipal que poderá, dentro das 

suas competências, alterá-lo para mais ou para menos”. _________________________  

 _________ No ponto segundo o mesmo artigo, “o preço, à data da assinatura do 

contrato-promessa de compra e venda, será firme para cada lote, por si e só por ele”.  __  

 _________ Esclareceu lamentar que não se fixasse o preço de venda dos lotes, na Zona 

Industrial de Minde, em um euro por metro quadrado, mas tendo em consideração que a 

proposta passava de quinze euros para dois euros por metro quadrado, o seu voto seria 

favorável. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio esclareceu que se levaram onze anos a se 

perceber o que era claro. Que aquela área infraestruturada, com dinheiro de todos, 

estava parada, por total e absoluta falta de sensibilidade para as questões da economia. 

Finalmente, à beira das eleições, parecia ter-se sido proposto a descida do preço. _____  

 _________ Acrescentou que, contudo, era preciso mais. Era precisa mais proatividade e 

lamentou, ter confirmado com o Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós, que 

o preço praticado em Mira de Aire era de um euro/metro quadrado e não três euros, 

como referido na proposta apresentada pela Câmara Municipal. ___________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos disse ter algumas questões quanto ao assunto, 

dizendo que, dos dezasseis lotes faltavam transacionar treze, e que havia somente 

redução para quatro lotes. Questionou sobre qual era a justificação para tal. __________  
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 _________ Constatou que tinham sido necessários onze anos para o Executivo verificar 

que o preço estabelecido era impeditivo de dinamizar a atividade económica de Minde e 

do Concelho, mais valendo tarde que nunca. __________________________________  

 _________ Com a proposta de redução de preço, questionou se os lotes iriam ser 

transacionados por ajuste direto ou por Hasta Pública. ___________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que a decisão tomada em 

dois mil e dez, quando houve atualização do Regulamento Municipal de Taxas e 

Licenças foi a redução do valor das taxas da Zona Industrial. Não havia evidências, na 

altura, que fosse o primeiro passo a dar, a redução do valor do preço do lote. Avançou-

se para a redução das taxas, como incentivo. No inicio do mandato ainda se venderam lá 

dois lotes, o que indiciava a existência de condições de alguma procura. Foi uma 

avaliação continuada, e sobretudo a competitividade que tinha com a zona industrial da 

localidade contígua, com um preço tão baixo. Ao ter conhecimento de tal realidade teve 

a sensibilidade de se avaliar a prática de outros preços de venda dos lotes. Disse já ter 

referenciado que o pedido de alteração já tinha sido pedido há mais tempo, sendo agora 

possível concretizar e trazer a reunião. _______________________________________  

 _________ A informação que teve, após consulta da Câmara Municipal de Porto de 

Mós era que o valor praticado por essa Câmara era de três euros/metro quadrado. Mas 

também poderia ser deliberado que, mediante confirmação, se o preço praticado por 

Porto de Mós fosse um euro/metro quadrado, então, deliberar-se-ia a fixação do preço 

de venda dos lotes da Zona Industrial de Minde em um euro/metro quadrado. A posição 

da Câmara foi de se procurar ter um preço inferior ao praticado em Mira de Aire. E 

levará a reunião de Câmara essa correção, adequando-se a Proposta, com preço inferior 

ao praticado em Mira de Aire.  _____________________________________________  

 _________ Esclareceu ter havido informação, por parte da Câmara Municipal de Porto 

de Mós, que o preço praticado era de três euros por metro quadrado e foi essa a 

informação que considerou como válida. _____________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos disse que não respondidas as questões por si 

colocadas.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não podia vender nada a 

não ser por Hasta Pública. _________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos reformulou as questões colocadas. Disse existirem 

treze lotes para transação que não estavam ocupados. Porque razão só esse número de 

lotes é que seria colocado em Hasta Pública, e porque é que uma parte dos outros não 

terá redução.  ___________________________________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a Zona Industrial de 

Minde tem dezasseis lotes infraestruturados. Desses dezasseis venderam-se três lotes, 

sobrando treze lotes que serão colocados à venda pelo preço proposto na presente 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclarece que na Proposta presente à deliberação se 

refere que estão para venda os lotes quarenta e nove, cinquenta, cinquenta e dois e 

sessenta e dois. Dos treze livres, apenas estavam para venda, quatro. _______________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que estavam para venda os 

lotes quarenta e nove, cinquenta e cinquenta e dois a sessenta e dois. Era o que estava 

referido na Proposta. _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio disse andar-se atrás do prejuízo, que falta 

proatividade, que não se compreende que se tem de ir à procura de empresas, que não se 

compreendia que se andou onze anos “a dormir” sobre algo que era prioritário. _______  

 _________  Em resposta ao Senhor Presidente de Junta da União das Juntas de 

Freguesia de Alcanena e Vila Moreira, pelo qual tinha apreço pessoal, disse que este 

tinha feito um comentário que não era próprio de um Membro da Assembleia 

Municipal. E se a Senhora Presidente da Câmara Municipal não era “mentirosa”, ele 

também não o era. E em privado teria todo o gosto de lhe explicar um conjunto de 

coisas. ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Presidente de Junta da União das Juntas de Freguesia de Alcanena e 

Vila Moreira, Deputado António Silva, em resposta ao Deputado Rui Anastácio, disse 

que este colocou todos em causa, quando fez referência ao terrorismo. Tudo o que era 

votado na Assembleia Municipal era do conhecimento de todos, considerando estar 

presente, nas Sessões de Assembleia Municipal, um órgão de comunicação social. Disse 

que se tinha de saber dizer como dizer, não denominando todos de terroristas. Se estava 

já a fazer campanha politica era outra história e que deveria ser trabalhada na rua. ____  

 _________ Não podia estar a ameaçar os membros com terrorismo. Terrorismo, no 

dicionário, define-se como algo ruim.  _______________________________________  

 _________ No que diz respeito ao preço de venda dos lotes da Zona Industrial de Mira 

de Aire, fixados em um euro, questionou quantos já tinham sido vendidos. Se já tinham 

sido todos vendidos, se já estavam todas as empresas construídas e a laborar. ________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio, em resposta ao Presidente de Junta da União 

das Juntas de Freguesia de Alcanena e Vila Moreira, esclareceu que falou de terrorismo 

político, não de terrorismo. E poderia dar um conjunto de exemplos e esclareceu não ter 

falado dos Deputados Municipais, mas sim do que se estava a passar na Câmara 
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Municipal, na sequência, das Reuniões de Câmara. Esclareceu que não queria que se 

replicasse na Assembleia Municipal o que ocorreu na Câmara Municipal. ___________  

 _________ A perturbação causada era curiosa. ________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse não poder ficar indiferente à discussão. __  

 _________ Disse não ter assento nas Reuniões de Câmara, apenas tinha na Assembleia 

Municipal, sendo que deveria a mesma ser respeitada pela finalidade para a qual existe.  

 _________ Dever-se-ia ter algum cuidado nas afirmações feitas, muito pelo facto de se 

ter feito referência a terrorismo e “por em causa a democracia”. Os Membros da 

Assembleia Municipal eram pessoas com responsabilidades, pelo que as palavras 

deveriam ser medidas e, por sua vez, as consequências de tais palavras. _____________  

 _________ No que tocava ao sentido de voto de cada um, só tinha conhecimento do 

sentido de voto pelas Atas que lia e pela comunicação social. E nessa apenas se faz 

referência ao sentido de voto. Mas na rua as pessoas são livres de dizerem o que bem 

entenderem, ainda que as ações fiquem para quem as pratica, tal como as votações. ___  

 _________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto à 

votação, ressalvando-se o aditamento à mesma, que o preço poderia vir até um euro para 

não se tornar menos atrativo que a congénere Mira de Aire. ______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o preço seria inferior ao 

de Mira de Aire. ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Alteração do Preço 

de Venda dos Lotes números quarenta e nove e cinquenta e do número cinquenta e dois 

ao número sessenta e dois, da Zona Industrial de Minde, para 2€/m2 (dois euros/metro 

quadrado), dispensando-se para a sua fixação a avaliação técnica prevista no artigo 

quinto, do Regulamento para a Alienação de Lotes da Zona Industrial de Minde, 

publicado no Diário da República, Segunda Série, número dezoito, de vinte e cinco de 

janeiro de dois mil e oito, passando o mesmo a corresponder ao valor mínimo para a sua 

atribuição por ajuste direto e o valor base da licitação dos lotes a atribuir por hasta 

pública nos termos daquele citado Regulamento. _______________________________  

 _________ O Deputado Moisés Morgado disse ser com satisfação que via a Proposta 

do preço por metro quadrado aprovado pela Assembleia. A Proposta, que peca por 

tardia, vinha ao encontro dos anseios da Vila de Minde e demonstrava que o Executivo 

Camarário estava atento à solução dos problemas. ______________________________  

 _________ Agora sim, estavam criadas as condições para a indústria se poder instalar, 

sem o entrave existente ao preço dos terrenos. Minde e o Concelho só tinham a ganhar. 

Pois criando condições para a instalação de indústrias, vão criar postos de trabalho e, 
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implicitamente, a Câmara Municipal poder arrecadar os impostos das atividades ali 

instaladas.  ____________________________________________________________   

 _________ Era preciso dar difusão à deliberação, e, interpretando o sentimento 

Minderico disse “bem hajam por esta deliberação”. _____________________________  

 ______ PONTO 8 – Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Moitas Venda – 

Requalificação do Mercado de Moitas Venda. Documento n.º 3844/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Presente a Proposta número três mil oitocentos e quarenta e quatro, datada de 

dezassete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na 

Reunião de Câmara realizada em vinte e três de novembro findo, sobre o Apoio à Junta 

de Freguesia de Moitas Venda, na comparticipação das despesas de Requalificação do 

Mercado de Moitas Venda, através da comparticipação financeira plurianual no valor 

total de 55.000,00 € (cinquenta e cinco mil euros), distribuídos da seguinte forma: ____   

 ______ - Ano dois mil e vinte – 10.000,00€ (dez mil euros) _____________________  

 ______ - Ano dois mil e vinte e um – 45.000,00€ (quarenta e cinco mil euros). ______  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos. ________  

 ______ Por contrato de comodato o Edifício foi cedido à Junta de Freguesia de Moitas 

Venda, ficando da responsabilidade desta entidade a sua gestão. Apresentou candidatura 

que veio a ser aprovada, pelo que solicita apoio para a componente não comparticipada, 

evidenciado pela faturação que a Junta de Freguesia ter de apresentar. ______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - aprovado o Apoio à Junta de 

Freguesia de Moitas Venda, na comparticipação das despesas de Requalificação do 

Mercado de Moitas Venda, através da comparticipação financeira plurianual no valor 

total de 55.000,00 € (cinquenta e cinco mil euros), distribuídos da seguinte forma: ____   

 _________ - Ano dois mil e vinte – 10.000,00€ (dez mil euros) ___________________  

 _________ - Ano dois mil e vinte e um – 45.000,00€ (quarenta e cinco mil euros). ____  

 _________ Ausentou-se da sala o Deputado Rui Anastácio. ____________________  

 _________ PONTO 9 - Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Bugalhos – 

Comparticipação financeira nas despesas da obra de “Requalificação do Largo 

Manuel de Jesus Monteiro”, em Filhós. Documento n.º 17809/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dezassete mil oitocentos e nove, datada de dois 

de dezembro corrente, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião 

de Câmara realizada em sete do corrente mês de dezembro, sobre a atribuição à Junta de 

Freguesia de Bugalhos, de um apoio pecuniário no montante global de 4.500.00€ 
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(quatro mil e quinhentos euros), para comparticipação das despesas associadas à 

Requalificação do Largo Manuel Jesus Monteiro, em Filhós. _____________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que cada Junta de Freguesia, 

no âmbito das suas atribuições, avalia os projetos e intervenções que pretendia 

concretizar. No presente caso, a Junta de Freguesia manifestou interesse requalificar o 

Largo de Jesus Monteiro, em Filhós, e para o qual, também, apresentou candidatura à 

medida “Renovação de Aldeias”, que foi objeto de aprovação. ____________________  

 _________ Propunha-se apoio de 4500€ (quatro mil e quinhentos euros) para a 

componente não comparticipada. ___________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovada a 

atribuição à Junta de Freguesia de Bugalhos, de um apoio pecuniário no montante 

global de 4.500.00€ (quatro mil e quinhentos euros), para comparticipação das despesas 

associadas à Requalificação do Largo Manuel Jesus Monteiro, em Filhós. ___________  

 _________ Regressou à sala o Deputado Rui Anastácio. _______________________  

 _________ PONTO 10 – Proposta de Apoio à Junta de Freguesia de Minde – 

Projeto de Ampliação do Cemitério. Documento n.º 4020/2020 (Para deliberação) __   

 _________ Presente a Proposta número quatro mil e vinte, datada de dois de dezembro 

corrente, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara 

realizada em sete do corrente mês de dezembro, sobre a atribuição à Junta de Freguesia 

de Minde, para comparticipação das despesas referentes ao Projeto de Arquitetura e 

Especialidades para Ampliação do Cemitério Municipal, de um apoio pecuniário no 

valor total de 5.000,00€ (cinco mil euros), para comparticipação das despesas ao Projeto 

de Ampliação do Cemitério de Minde. _______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a Junta de Freguesia de 

Minde tinha em curso a elaboração do projeto para Ampliação do Cemitério de Minde, 

solicitando à Câmara Municipal comparticipação para esse projeto, propondo a Câmara 

o apoio de 5.000,00€ (cinco mil euros). ______________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição à Junta de 

Freguesia de Minde, para comparticipação das despesas referentes ao Projeto de 

Arquitetura e Especialidades para Ampliação do Cemitério Municipal, de um apoio 

pecuniário no valor total de 5.000,00€ (cinco mil euros), para comparticipação das 

despesas ao Projeto de Ampliação do Cemitério de Minde. _______________________  

 ______ PONTO 11 - Minuta de Contrato de Gestão Delegada – RSTJ, EIM SA. 

Documento n.º 17840/2020 (Para deliberação) ________________________________  
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 ______ Presente a Informação número dezassete mil oitocentos e quarenta, datada de 

dois de dezembro corrente, da Câmara Municipal, remetendo a Minuta do Contrato de 

Gestão Delegada para a Prestação de Serviços de Gestão e Tratamento de Resíduos 

Urbanos, a celebrar entre o Município de Alcanena e a empresa RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, a qual foi 

aprovada na Reunião de Câmara realizada em sete do corrente mês de dezembro. _____  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara referiu que a RSTJ – Gestão e Tratamento 

de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima era uma entidade 

intermunicipal que vinha substituir a Resitejo – Associação de Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo, processo de constituição que foi já presente à Assembleia 

Municipal. A RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima foi constituída para desenvolver serviços, os quais, por se tratar de 

uma empresa intermunicipal, a forma de contratualização é através de um contrato de 

gestão delegada que tem o seu enquadramento económico-financeiro, tem um prazo de 

duração de cinco anos, elencam-se os serviços delegados, nomeadamente os resíduos 

urbanos, seja a recolha indiferenciada, seja a recolha seletiva multimaterial e 

monitorização ambiental das lixeiras municipais após o seu encerramento, gestão de 

resíduos de construção e demolição produzidos em obras particulares isentas de licença 

e não submetidas a comunicação prévia, incluindo transporte e entrega a operador 

licenciado. Os serviços de resíduos urbanos incluem a sua valorização enquanto 

subprodutos resultantes das suas atividades. ___________________________________  

 ______ A delegação inclui a operação e manutenção das infraestruturas e 

equipamentos afetos à prestação dos serviços.  _________________________________  

 ______ A duração mínima do contrato é de quinze anos e o tarifário que esteve por 

base na elaboração do estudo económico-financeiro teve por base o período de cinco 

anos. __  __  ____________________________________________________________  

 ______ Em suma, eram já os serviços que eram assegurados pela Resitejo – 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, sendo agora a presente 

entidade criada com o devido enquadramento legal de Empresa Intermunicipal. ______  

 ______ O Deputado Ivo Santos esclareceu que o sentido de voto da CDU – Coligação 

Democrática Unitária seria igual ao já tomado aquando da deliberação da criação da 

entidade gestora RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima e todas as dúvidas que se levantavam quanto às entidades gestoras 

e gestão das mesmas e opções relativas das recolhas de resíduos urbanos em baixa 

mantinham-se. __________________________________________________________  
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 ______ Acrescentou que a delegação de tais serviços numa outra entidade, na sua 

opinião, não garantia uma melhor prestação de serviços ao Município. Assim, votariam 

contra e apresentariam declaração de voto. ____________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Minuta do Contrato de Gestão Delegada para a Prestação 

de Serviços de Gestão e Tratamento de Resíduos Urbanos, a celebrar entre o Município 

de Alcanena e a empresa RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima. ________________________________________   

 ______ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis. _______________  

 ______  Os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis, apresentaram a seguinte 

Declaração de Voto: ____________________________________________________  

 ______ “DECLARAÇÃO DE VOTO ______________________________________  

 ______ PONTO 11 da Ordem de Trabalhos - Minuta de Contrato de Gestão 

Delegada - RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima. ____________________________________________________  

 ______ Nas últimas décadas temos vindo a ser confrontados com políticas neoliberais, 

prosseguidas, desenvolvidas e implementadas pelos sucessivos Governos que procuram 

colocar em causa, direitos fundamentais do nosso Povo. Importa relevar a afirmação de 

um direito público universal como a Recolha dos Resíduos Domésticos. Este setor 

enfrenta grandes desafios decorrentes, por um lado, da ofensiva em curso visando a sua, 

agregação, verticalização e privatização e por outro, da necessidade de dar resposta a 

esta ofensiva prosseguida pelo atual Governo do PS – Partido Socialista, em contínuo 

com os anteriores Governos do PSD – Partido Social Democrata, CDS – Centro 

Democrático Social e PS – Partido Socialista, e de tomar as atitudes, medidas e ações 

adequadas para defender e garantir a manutenção do sector na esfera pública. ________  

 ______ Esta proposta do Executivo de “Contrato de Gestão Delegada para Prestação de 

Serviços de Gestão e Tratamento de Resíduos” visa a concentração e verticalização de 

um serviço que há muitos anos estava nas mãos da gestão municipal e passa para a 

gestão de uma empresa intermunicipal (do tipo que “dá para tudo e um par de botas”), 

por um período de quinze anos, renovável, cujo capital pode ser em parte partilhado 

com os privados e/ou fazer parte de uma empresa multimunicipal que pode ser 

privatizada, como aconteceu com a EGF - Empresa Geral do Fomento, Sociedade 

Anónima. Na proposta subestimam-se os aspetos, de enorme relevância, como são, as 

vertentes sociais e ambientais, visando-se desse modo, empurrar a opinião pública para 

o “embuste” da inevitabilidade. O Governo faz depender a utilização dos fundos 
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estruturais da verticalização e concentração dos sistemas para chantagear os municípios 

utilizando “a cenoura” para persuadir até os mais honestos. ______________________  

 ______ Assim, votamos contra este CONTRATO DE GESTÃO DELEGADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO E TRATAMENTO DE RESÍDUOS na 

RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima 

por: __  __  ____________________________________________________________  

 ______ 1. Se entregar a recolha dos resíduos comuns com o desmantelamento de todo 

o sistema municipal: meios humanos, infraestruturas e equipamentos. Este sistema que 

levou décadas a construir; _________________________________________________  

 ______ 2. Se destruírem postos de trabalho com direitos, garantias e se esquecerem as 

responsabilidades sociais do município com os seus trabalhadores e suas famílias; ____  

 ______ 3. Se entregarem as infraestruturas e outros meios sem as devidas 

contrapartidas e se deixar utilizar os solos com infraestruturas que deixam de ser da 

câmara e passarão a ser da RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima ou de qualquer outro…; _____________________  

 ______ 4. Serem excessivos a delegação de competências e poderes de autoridade na 

cláusula quinta do Contrato no domínio da administração de bens públicos e privados 

do município e de intervenção no território que deve ser de exclusiva responsabilidade 

de órgãos democraticamente eleitos das autarquias; _____________________________  

 ______ 5. A alinha d) do artigo primeiro da cláusula nona do Contrato reafirma de 

novo a intenção (para que não fiquem dúvidas) da abertura a terceiros do aumento de 

capital, na continuação da natureza jurídica dos estatutos, o Objeto artigo quarto, a 

Participação artigo quinto, Capital, artigo sexto número quatro o da RSTJ – Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima ao traçar um 

caminho perigoso que dá para participar numa multimunicipal ou entrarem privados no 

capital;  __  ____________________________________________________________  

 ______ 6. Se entregar a recolha em baixa do sistema (resíduos comuns), única garantia 

de uma política autárquica autónoma de prestação de um serviço público de qualidade;  

 ______ 7. Se repetirem os erros e os vícios da RESITEJO – Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo na RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, com o mesmo estilo socrático de 

administração que tem caracterizado a irresponsabilidade nessa instituição, denunciada 

pelos diversos documentos inspetivos das entidades reguladoras do sector e de autarcas 

que tiveram a coragem de denunciar o que estava mal nessa empresa. ______________   
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 ______ O atual processo de concentração e verticalização dos sistemas de recolha de 

resíduos urbanos na RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima. revela também o fracasso dos últimos anos da gestão PS em 

Alcanena nas áreas de prestação de serviços públicos municipais: falta de investimento 

em infraestruturas, em pessoal, em inovação. Este processo revela o fracasso das 

responsabilidades do PS na qualidade de vida dos munícipes. _____________________  

 ______ Em conclusão, perante o atual quadro das políticas para o sector dos resíduos 

do governo do PS – Partido Socialista, importa reafirmar a defesa da preservação do 

carácter público da intervenção e da prestação dos serviços por parte das autarquias no 

domínio dos serviços de recolha de resíduos domésticos e combater a pressão para a 

mercantilização da recolha e tratamento de resíduos garantindo este direito fundamental 

e valorizando a papel das autarquias, respeitando as competências municipais em 

particular no que se refere aos Serviços Urbanos de Recolha e tratamento de resíduos 

domésticos, na medida em que, «a privatização destes sistemas, não só transforma o 

direito universal a este serviço em mercadoria, como retira às populações e ao poder 

local capacidade de intervenção democrática na sua gestão. ______________________  

 ______ Alcanena, onze de dezembro de dois mil e vinte. ________________________  

 ______ O Grupo da CDU - Coligação Democrática Unitária, na Assembleia Municipal 

de Alcanena ____________________________________________________________  

 ______ Ivo Santos e Patrícia Dinis.” ________________________________________  

 ______ PONTO 12 - Situação do Mercado Municipal de Alcanena “António 

Galveias Dias”, no que respeita aos operadores económicos. Documento n.º 

17044/2020 (Para deliberação) _____________________________________________  

 ______ Presente a Informação número dezassete mil e quarenta e quatro, datada de 

dezoito de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, informando que, não 

obstante o disposto na alínea h) do número dois do artigo trigésimo quinto, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, na sua atual redação, referir que comete à 

Presidente da Câmara “Praticar os atos necessários à administração corrente do 

património do município e à sua conservação;”, o Regulamento dos Mercados 

Municipais do Concelho de Alcanena, no seu artigo décimo oitavo, define como regra 

geral a atribuição efetiva quer das lojas, quer das bancas, a hasta pública, cometendo à 

Câmara a definição dos requisitos e condições gerais da mesma, o seguinte: _________  

 _________ -  Atribuir o direito de utilização das Bancas números um, três, dezasseis, 

vinte e seis, vinte e oito, quarenta e um, quarenta e três, cinquenta e três, sessenta e 

cinco, sessenta e seis e sessenta e sete, aos operadores económicos indicados na 
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informação dos serviços acima mencionada, quer para venda de peixe, quer para venda 

dos demais produtos a que se destinam, incluindo também a firma Carreiras, Limitada, 

que antes ocupava um espaço amplo; ________________________________________  

 _________ - A atribuição do direito de utilização é feita pelo período máximo de cinco 

anos previsto no Regulamento dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, a 

contar do dia um de novembro de dois mil e vinte, já que a mudança ocorreu no mês de 

outubro, tendo em conta que os operadores económicos, têm a situação regularizada e 

que já comercializavam os seus produtos no Mercado, imediatamente anterior às obras 

de requalificação daquela infraestrutura; _____________________________________  

 _________ – Atribuir o direito de utilização e exploração das lojas números dois, três, 

nove, onze e dezassete, para venda dos produtos a que se destinam, pelo período 

máximo de quinze anos previsto no Regulamento dos Mercados Municipais do 

Concelho de Alcanena,  a contar do dia um de novembro de dois mil e vinte, já que a 

mudança ocorreu no mês de outubro, aos operadores económicos, que tenham a situação 

regularizada e que já comercializavam os seus produtos no Mercado, imediatamente 

anterior às obras de requalificação daquela infraestrutura; ________________________  

 _________ – Tomar conhecimento e concordar com os procedimentos tomados e 

mencionados na informação dos serviços, no que respeita à ocupação de Bancas a título 

ocasional; _  ____________________________________________________________  

 _________ – Tendo em conta o disposto no Regulamento dos Mercados do Concelho 

de Alcanena sobre a matéria inerente à caducidade do direito e bem assim à transmissão 

do direito de ocupação e exploração dos lugares de venda, quer por ato “inter vivos” 

quer “mortis causa”, propor à Assembleia Municipal, Órgão que aprovou o mencionado 

Regulamento, que excecionalmente, autorize que o direito à utilização e exploração das 

bancas,  números trinta e três, quarenta e nove, cinquenta, cinquenta e um, cinquenta e 

dois, setenta e sete, setenta e oito, setenta e nove, oitenta, oitenta e oito e oitenta e nove,  

se considere efetuado, aos familiares dos anteriores titulares desse direito  que já vinham 

efetuando as vendas com esses titulares e que o continuaram a fazer após a cessação da 

atividade dos mesmos, contando-se o prazo de cinco anos previsto no Regulamento, à 

semelhança do numero dois desta deliberação, a partir de um de novembro de dois mil e 

vinte, devendo, contudo, esses familiares fazer prova de que têm a sua situação 

regularizada para o efeito, apresentando todos os documentos previstos no Regulamento 

dos Mercados do Concelho de Alcanena para a atribuição dos lugares e efetuarem o 

pagamento das taxas referentes aos respetivos averbamentos  que serão efetuados pelos 

serviços. Esses familiares encontram-se mencionados na informação referida em 
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assunto, podendo ser efetuada para os respetivos cônjuges, nos casos em que a atividade 

vinha a ser exercida pelos dois.  ____________________________________________  

 _________ –  Propor, também, à Assembleia Municipal que autorize que o direito de 

ocupação e utilização das bancas números oitenta e dois e oitenta e três que se encontra 

atribuído à firma Martimpeixe – Comércio de Peixe e Mariscos, Limitada, passe para a 

sócia Lina Maria Fernandes Ribeiro Caetano, conforme solicitado, com efeitos à data do 

averbamento a efetuar pelos serviços e mediante o pagamento da respetiva taxa e a 

presentação de todos os documentos necessários. ______________________________  

 _________ 7 -  Considerar sanada a falta de comunicação atempada das alterações 

referentes à firma “RAUL SILVA NEVES, LDA.”, que se encontra a laborar na loja 

dezanove – Restaurante, mantendo-se o direito de ocupação e exploração do mesmo em 

nome da citada firma, pelo período máximo de quinze anos previsto no Regulamento 

dos Mercados Municipais do Concelho de Alcanena, à semelhança do referido no 

número três desta deliberação; _____________________________________________  

 _________ – Ratificar e propor que a Assembleia Municipal ratifique todo o processado 

relativamente a todas as situações referenciadas. _______________________________  

 _________ A presente Informação foi aprovada na Reunião de Câmara realizada em 

sete de dezembro corrente. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, com a presente 

proposta, se pretendia regularizar todas as situações existentes no Mercado Municipal. _  

 _________ A forma que a Câmara Municipal encontrou para cedência dos espaços 

existentes era através de Hasta Pública. No caso em concreto existia uma situação 

excecional. Para não levar bancas ocupadas a Hasta Pública foi solicitado o devido 

enquadramentos. Os titulares das bancas eram, na sua totalidade, pessoas que já não são 

elas próprias a estar nas bancas. Ou inicialmente era o pai e gradualmente foi passando 

para o filho. Sendo o mesmo titular a família foi mantendo o espaço. Hoje, quem 

efetivamente lá estava, já não era o titular da banca. ____________________________  

 _________ Uma das opções passava pela colocação em Hasta Pública de todas as 

bancas, outra opção passava pela regularização das situações existentes, pelo que 

vieram os titulares iniciais solicitar pedido de cedência para regularização. Não se 

tratava de direito adquirido, mas de uma utilização, ao longo dos anos, considerada 

como normal. ___________________________________________________________  

 _________ Como era do conhecimento de todos, o Mercado Municipal estava em muito 

mau estado, e com o Mercado regularizado pretendia-se regularizar todas as situações e 

proceder ao lançamento de Hasta Pública para as bancas que estavam vagas. A questão 
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que se colocava é que se se colocava tais bancas a Hasta Pública, correndo-se o risco de 

ficar sem as bancas. ______________________________________________________  

 _________ A Proposta era de se proceder à cedência dos casos referenciados na 

proposta, colocando-se os restantes lugares vagos a Hasta Pública. _________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________   

 _________ - Autorizar, excecionalmente, que o direito à utilização e exploração das 

bancas,  números trinta e três, quarenta e nove, cinquenta, cinquenta e um, cinquenta e 

dois, setenta e sete, setenta e oito, setenta e nove, oitenta, oitenta e oito e oitenta e nove,  

se considere efetuado, aos familiares dos anteriores titulares desse direito  que já vinham 

efetuando as vendas com esses titulares e que o continuaram a fazer após a cessação da 

atividade dos mesmos, contando-se o prazo de cinco anos previsto no Regulamento, à 

semelhança do numero dois desta deliberação, a partir de um de novembro de dois mil e 

vinte, devendo, contudo, esses familiares fazer prova de que têm a sua situação 

regularizada para o efeito, apresentando todos os documentos previstos no Regulamento 

dos Mercados do Concelho de Alcanena para a atribuição dos lugares e efetuarem o 

pagamento das taxas referentes aos respetivos averbamentos  que serão efetuados pelos 

serviços. Esses familiares encontram-se mencionados na informação referida em 

assunto, podendo ser efetuada para os respetivos cônjuges, nos casos em que a atividade 

vinha a ser exercida pelos dois.  ____________________________________________  

 _________ - Autorizar, também, que o direito de ocupação e utilização das bancas 

números oitenta e dois e oitenta e três que se encontra atribuído à firma Martimpeixe – 

Comércio de Peixe e Mariscos, Limitada, passe para a sócia Lina Maria Fernandes 

Ribeiro Caetano, conforme solicitado, com efeitos à data do averbamento a efetuar 

pelos serviços e mediante o pagamento da respetiva taxa e a presentação de todos os 

documentos necessários. __________________________________________________  

 _________ - Ratificar todo o processado relativamente a todas as situações 

referenciadas. ___________________________________________________________  

 ______ PONTO 13 - Execução de Despesa em 2020. Repartição de Encargos e 

Assunção de Compromissos Plurianuais 2020-2021 – Empreitadas de Saneamento 

do Covão do Coelho e Vale Alto e Carvalheiro. Documento n.º 17699/2020 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Presente a Informação número dezassete mil seiscentos e noventa e nove, 

datada de vinte e sete de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, informando 

da execução da despesa, em dois mil e vinte, relativamente às Empreitadas de 

Saneamento do Covão do Coelho e de Vale Alto e do Carvalheiro, e respetiva indicação 
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dos valores passíveis de serem executados, ainda em dois mil e vinte, e os que transitam 

para dois mil e vinte e um.  ________________________________________________  

 ______ Propõe-se que o processo seja remetido à Assembleia Municipal, quanto à 

proposta de alteração dos valores dos compromissos para os anos de dois mil e vinte e 

dois mil e vinte e um, considerando ser da competência deste Órgão a respetiva 

aprovação da repartição e encargos e compromissos plurianuais. __________________  

 ______ A presente Informação foi aprovada na Reunião de Câmara realizada em sete 

de dezembro corrente. ____________________________________________________  

 ______ A senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. As obras não foram concluídas em dois mil e vinte, passando para dois mil e 

vinte e um, daí a necessidade de ajustamento em termos orçamentais do executado em 

dois mil e vinte e do que se prevê ser executar em dois mil e vinte e um. É competência 

da Assembleia Municipal a aprovação da repartição de encargos. __________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a alteração da repartição 

de encargos e valores dos compromissos plurianuais, para os anos de dois mil e vinte e 

dois mil e vinte e um, dos seguintes projetos e com a seguinte repartição: ___________   

 ______ 1 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM- Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto, 

adjudicada à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e Concessões, Sociedade 

Anónima, pelo valor de €2.068.563,69 (dois milhões e sessenta e oito mil quinhentos e 

sessenta e três euros e sessenta e nove cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado e um prazo de execução de trezentos e sessenta e cinco dias. _____  

 ______  Repartição encargos atual (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) 

aprovada na Sessão da Assembleia Municipal de seis de dezembro de mil novecentos e 

dezanove: _  ____________________________________________________________  

 ______ -  956 244,97€ (novecentos e cinquenta e seis mil duzentos e quarenta e quatro 

euros e noventa e sete cêntimos) para dois mol e dezanove (considerado o valor do 

adiantamento concedido); _________________________________________________  

 ______  - 1 236 432,55€ (um milhão duzentos e trinta e seis mil quatrocentos e trinta e 

dois euros e cinquenta e cinco cêntimos) para dois mil e vinte; ____________________  

 ______ Total= 2 192 677,52€ (dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e 

setenta e sete euros e cinquenta e dois cêntimos). _______________________________  

 ______ Alteração proposta de repartição encargos (com IVA - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado): __________________________________________________________  

 ______ -  928.000,00€ (novecentos e vinte e oito mil euros) para dois mil e vinte e um;  
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 ______ 2 - Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM- Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro, adjudicada à firma Toelta 

- Gestão de investimentos e Concessões, Sociedade Anónima, pelo valor de 827 

875,17€ (oitocentos e vinte e sete mil oitocentos e setenta e cinco euros e dezassete 

cêntimos) acrescido do IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado e um prazo de 

execução de trezentos dias. ________________________________________________  

 ______ Repartição encargos atual (com IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado) 

aprovada na Sessão da Assembleia Municipal de seis de dezembro de mil novecentos e 

dezanove: _  ____________________________________________________________  

 ______ -   60 000,00€ (sessenta mil euros) para dois mil e dezanove; ______________  

 ______  -  817 547,68€ (oitocentos e dezassete mil quinhentos e quarenta e sete euros e 

sessenta e oito cêntimos) para dois mil e vinte; ________________________________  

 ______ Total= 877 547,68€ (oitocentos e setenta e sete mil quinhentos e quarenta e 

sete euros e sessenta e oito cêntimos). _______________________________________  

 ______ Alteração proposta de repartição encargos (com IVA - Imposto sobre o Valor 

Acrescentado): __________________________________________________________  

 ______ -   461.400,83€ (quatrocentos e sessenta e um mil quatrocentos euros e oitenta 

e três cêntimos) para dois mil e vinte e um. ___________________________________  

 ______ PONTO 14 - Autorização do início do procedimento da empreitada 

16/2020/DPGOM – Construção de passadiço pedonal e estabilização das margens 

na Praia Fluvial dos Olhos de Água – Alcanena – Compromissos plurianuais. 

Documento n.º 17550/2020 (Para deliberação) ________________________________  

 ______ Presente o pedido de autorização de início do procedimento da empreitada 

dezasseis/dois mil e vinte/DPGOM – Construção de passadiço pedonal e estabilização 

das margens na Praia Fluvial dos Olhos de Água – Alcanena, com preço base de 

121.265,91€ (cento e vinte e um mil, duzentos e sessenta e cinco euros e noventa e um 

cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em 

vigor, enviado pela Câmara Municipal, considerando que pretende iniciar o 

procedimento de contratação durante o ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá 

todos os seus efeitos no ano de dois mil e vinte e um, carecendo, portanto, de 

autorização da abertura do mesmo, pela Assembleia Municipal de Alcanena, nos termos 

do definido no número um do artigo vigésimo segundo, conjugado com o número seis 

do mesmo artigo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito 

de junho, uma vez que o valor é superior a noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e 

nove euros e cinquenta e oito euros. _________________________________________  
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 ______ O presente Processo foi aprovado na Reunião de Câmara realizada em sete de 

dezembro corrente. ______________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar o de Início do 

Procedimento da Empreitada número dezasseis/dois mil e vinte/DPGOM – Construção 

de Passadiço Pedonal e Estabilização das Margens na Praia Fluvial dos Olhos de Água – 

Alcanena, considerando que se pretende iniciar o procedimento de contratação durante o 

ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá todos os seus efeitos no ano de dois mil e 

vinte e um;  ____________________________________________________________  

 ______ - Autorizar, também, a repartição dos encargos e a assunção dos compromissos 

plurianuais para dois mil e vinte e um, com preço base de 121.265,91€ (cento e vinte e 

um mil duzentos e sessenta e cinco euros e noventa e um cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa reduzida em vigor. ___________________  

 ______ PONTO 15 - Autorização do início do procedimento da empreitada 

22/2020/DPGOM – Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda – 

Compromissos plurianuais. Documento n.º 14573/2020 (Para deliberação) ________  

 ______ Presente o pedido de autorização de início do procedimento da empreitada 

vinte e dois/dois mil e vinte/DPGOM – Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda, 

com preço base de 142.579,58€ (cento e quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e 

nove euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, considerando que se pretende iniciar o 

procedimento de contratação durante o ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá 

todos os seus efeitos no ano de dois mil e vinte e um, carecendo, portanto, de 

autorização da abertura do mesmo pela Assembleia Municipal de Alcanena, nos termos 

do definido no número um do artigo vigésimo segundo, conjugado com o número seis 

do mesmo artigo, do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito 

de junho, uma vez que o valor é superior a noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e 

nove euros e cinquenta e oito euros.  ________________________________________  

 ______ O presente Processo foi aprovado na Reunião de Câmara realizada em sete de 

dezembro corrente. ______________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar o de Início do 

Procedimento da Empreitada número vinte e dois/dois mil e vinte/DPGOM – 

Reabilitação de Arruamentos em Moitas Venda, considerando que se pretende iniciar o 

procedimento de contratação durante o ano de dois mil e vinte. O mesmo produzirá 

todos os seus efeitos no ano de dois mil e vinte e um; ___________________________   
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 ______ - Autorizar, também, a repartição dos encargos e a assunção dos compromissos 

plurianuais para dois mil e vinte e um, com preço base de 142.579,58€ (cento e quarenta 

e dois mil quinhentos e setenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado) à taxa reduzida em vigor. _____________  

 ______ Ausentou-se da sala e Deputado Carlos Correia. ______________________  

 ______ PONTO 16 - Proposta de Adenda ao Protocolo para a Construção de um 

Lar Residencial no Concelho de Alcanena, estabelecido com o Centro de 

Recuperação e Integração Torrejano CRIT – Compromissos plurianuais. 

Documento n.º 4021/2020 (Para deliberação) _________________________________  

 ______ Presente a Proposta número quatro mil e vinte e um, datada de dois de 

dezembro corrente, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de 

Câmara realizada em sete do corrente mês de dezembro, referente à Minuta de Adenda 

ao Protocolo, celebrado entre o Município de Alcanena e o CRIT - Centro de 

Recuperação e Integração Torrejano, para a criação de um Lar Residencial para Pessoas 

com Deficiência no Concelho de Alcanena. ___________________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos constatou que, na última 

Adenda ao Protocolo que tinha sido aprovada não se faziam referências a valores. A 

presente Adenda já fazia referência aos mesmos, uma comparticipação do Município de 

234.000,00€ (duzentos e trinta e quatro mil euros). O que estava aprovado e deliberado 

inicialmente era que a Câmara apoiaria no projeto e na redução de taxas. Na presente 

Adenda fazia-se referência a valores. ________________________________________  

 ______ Acrescentou que valorizavam muito esta obra no Concelho e que iria responder 

às necessidades, na presente área, no Distrito. No entanto, às dúvidas levantadas na 

altura, quanto ao imóvel escolhido, levantavam-se, agora, outras questões que fazia 

confusão. O Protocolo não fazia referência ao número de camas, sendo esse número 

desconhecido. __________________________________________________________   

 ______ Não obstante, valorizou a criação de tal infraestrutura no Concelho, no sentido 

de vir dar um contributo para o défice de respostas existentes para a área da deficiência.  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o que estava a deliberação 

era uma Atualização de um Protocolo assinado em dois mil e treze. Em dois mil e vinte 

já era possível avaliar-se a evolução dos valores base dos projetos, dos preços das 

empreitadas. Em dois mil e treze, recordou, na cláusula quarta se perspetivava um valor 

de investimento de cerca de seiscentos mil euros. Considerando que atualmente já 

existia o projeto atualizado no seu preço base, que era com esse projeto que o CRIT - 
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Centro de Recuperação e Integração Torrejano apresentou candidatura ao Programa 

PARES Terceira Geração, Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais. 

 ______ A candidatura abriu em dois mil e vinte e o prazo para apresentação das 

mesmas que terminaria em final de dezembro corrente. __________________________   

 ______ O que estava acordado com a Câmara era a comparticipação de cinquenta por 

cento da parte não financiada, dividida essa contrapartida nacional por ambas entidades 

em partes iguais. ________________________________________________________   

 ______ Em termos de número de valências esse valor estava fechado, sendo que 

quando o projeto fosse aprovado poderia ser apresentado publicamente. ____________   

 ______ O Deputado Ivo Santos voltou a referir que se estava a aprovar um 

investimento para o qual não se sabia o número de quartos e ninguém no Executivo 

sabia responder à questão. Disse que devia ser dado conhecimento aos Membros da 

Assembleia Municipal do número de respostas sociais que o equipamento iria ter, para 

esclarecimento. _________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se tratava de um Protocolo 

inicial estabelecido em dois mil e treze, sendo relevante o projeto ter previsto uma 

capacidade para até dezoito utentes. E era com essa previsão que o projeto tinha sido 

feito e que a candidatura iria ser apresentada. Aguardou-se pela publicação do aviso de 

concurso ao Programa PARES – Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos 

Sociais Terceira Geração, pela mais-valia que ele encerrava, ou seja, o projeto 

comparticipado tinha assegurado o Acordo de Cooperação com a Segurança Social, em 

simultâneo. Por isso o CRIT - Centro de Recuperação e Integração Torrejano aguardou 

a candidatura para existência de garantia de que os utentes seriam comparticipados pela 

Segurança Social, enquanto garantia de estabilização económico-financeira para o 

projeto.   __  ____________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia fez um resumo da proposta apresentada 

e colocou à votação. _____________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Autorizar a assunção 

dos compromissos plurianuais para dois mil e vinte e um dois mil e vinte e dois da 

Comparticipação da Câmara até 234.555,00€ (duzentos e trinta e quatro mil quinhentos 

e cinquenta e cinco euros), ao abrigo do disposto na Clausula Quarta do Protocolo para 

a criação de um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena, estabelecido com o CRIT - Centro de Recuperação e Integração Torrejano. _   

 ______ Autorizar, também, a repartição dos encargos referente à mesma 

Comparticipação, da seguinte forma: ________________________________________  
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 ______ - Dois mil e vinte e um – Até 30.000;00€ (trinta mil euros) ________________  

 ______ - Dois mil e vinte e dois – Até 204.555,00€ (duzentos e quatro mil e quinhentos 

e cinquenta e cinco euros). ________________________________________________  

 ______ Regressou à sala o Deputado Carlos Correia. ________________________  

 ______ PONTO 17 - 3.ª Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa de 2020. 

Documento n.º 17785/2020 (Para deliberação) ________________________________  

 ______ Presente a Informação número dezassete mil setecentos e oitenta e cinco, de 

dois do corrente mês de dezembro, enviada pela Câmara Municipal, remetendo em 

anexo a Proposta da Terceira Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da 

Despesa para dois mil e vinte e às Grandes Opções do Plano do ano de dois mil e vinte.  

 ______ A Proposta foi aprovada na Reunião de Câmara realizada em sete do corrente 

mês de dezembro. _______________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a Revisão Orçamental dizia 

respeito a ajustamento de valores e, em termos globais, representava uma diminuição de 

14,72% (catorze vírgula setenta e dois por cento) no Orçamento da Receita e da 

Despesa. Com a presente redução continuava-se a observar o equilíbrio orçamental. O 

presente ajuste decorria da execução dos projetos já do conhecimento da Assembleia 

Municipal que se pretendia que fossem concretizados, mas que não o foram, em parte 

ou na sua totalidade. Elencou os ajustamentos efetuados em cada um dos investimentos, 

constantes da informação presente à deliberação, principalmente os projetos previstos 

no Empréstimo de Médio e Longo Prazo e que apenas teria execução em dois mil e 

vinte e um.  ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com nove abstenções e dezassete votos a 

favor: - Aprovada a Terceira Revisão aos Documentos Previsionais de dois mil e vinte 

– ao Orçamento da Receita e da Despesa e às Grandes Opções do Plano (PPI – Plano 

Plurianual de Investimentos e AMR – Atividades Mais Relevantes). _______________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, Maria do Carmo Fernandes, 

Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Fátima Ramalho, 

Marlene Carvalho, Ivo Santos e Patrícia Dinis. ________________________________  

 ______ PONTO 18 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2021. 

Documento n.º 17070/2020 (Para deliberação) ________________________________  

 ______ Presente a proposta dos Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois 

mil e vinte e um, aprovados pela Câmara Municipal na Reunião de vinte e três de 

novembro último. _______________________________________________________  



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

58 

 ______ Em anexo aos Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e 

vinte e um, do Município de Alcanena, encontra-se o Orçamento para dois mil e vinte e 

um, da Associação Centro de Ciência Vivo do Alviela e o Plano de Atividades e 

Orçamento para dois mil e vinte e um, da AQUANENA - Empresa de Água e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _______________  

 ______ Solicitou do uso da palavra a Senhora Presidente da Câmara fazendo um 

enquadramento genérico. _________________________________________________  

 ______ O orçamento previa a execução de vários projetos, a conclusão dos que 

estavam a transitar de dois mil e vinte, com a conclusão da requalificação da rede viária. 

As obras de saneamento estariam concluídas no primeiro semestre de dois mil e vinte e 

um. Associado a tais empreitadas a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, iria assegurar 

melhorias ao nível da rede de abastecimento de água e previa-se a requalificação da rede 

viária nas localidades onde estava a decorrer as obras de saneamento: Covão do Coelho, 

Vale Alto e Carvalheiro. __________________________________________________  

 ______ O orçamento para dois mil e vinte e um tinha uma previsão de 19.881.798€ 

(dezanove milhões oitocentos e oitenta e um mil e setecentos e noventa e oito euros), 

mas que se previa, se tudo fosse executado como previsto, haveriam mais projetos de 

candidaturas a serem apresentadas no início do ano, como era o caso do Centro Escolar 

de Minde e da Escola Secundária de Alcanena e também do Gabinete de Saúde Oral, 

que se aguardava a aprovação da candidatura, para instalação do mesmo no Centro de 

Saúde de Alcanena, aprovação,  também, da reprogramação da candidatura “Rotas e 

Percursos” para criação de passadiço e reabilitação das margens do Rio Alviela junto à 

Praia Fluvial, bem como construção de ponte suspensa. Esclareceu que, sem as 

candidaturas aprovadas o investimento deveria estar considerado, em orçamento, com 

financiamento não definido. Quando fossem aprovadas, o orçamento seria objeto de 

revisão, podendo, assim, aumentar-se o mesmo. _______________________________  

 ______ Fez uma breve apresentação da repartição dos investimentos pelas diversas 

orgânicas do orçamento. __________________________________________________  

 ______ Na orgânica da proteção civil e luta contra incêndios destacou o apoio à Equipa 

de Intervenção Permanente dos Bombeiros Voluntários de Minde e despesas diretas 

com os Bombeiros Municipais e Associação da Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais. ____________________________________________________________  

 ______ Na orgânica da Educação e Ensino não superior destacou as refeições escolares 

e demais atividades ligadas à educação (leite escolar, fruta escolar). ________________  
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 ______ Destacou que na área da divida autárquica, se previa que, no final se terminasse 

com um valor em dívida de médio e longo prazo em cerca de seis milhões de euros, 

muito abaixo do que existia no passado. ______________________________________  

 ______ Havia previsão de que o orçamento, em dois mil e vinte e um fosse o maior 

orçamento desde dois mil e cinco, porque se se considerasse cerca de um milhão e meio 

de euros para o Centro Escolar de Minde e três milhões para a Escola Secundária era um 

orçamento que se aproximaria dos vinte e quatro a vinte e cinco milhões de euros. ____  

 ______ Destacou a taxa de execução da receita e a sua evolução, que se vinha fixando 

na ordem dos oitenta a noventa por cento, ao longo dos anos. _____________________  

 ______ Esclareceu que, na área da proteção civil, estava a ser avaliado pelo LNEC - 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil, as intervenções a efetuar na zona envolvente 

ao Quartel dos Bombeiros Voluntários de Minde, com intervenções que venham 

permitir eliminar constrangimentos existentes relativamente a abatimentos devido a 

algares existentes nessa área. ______________________________________________  

 ______ No que diz respeito à Ação Social, destacou o apoio dado regulamente às 

pessoas e famílias, com os projetos de Cabaz Bebé Feliz, Infância Feliz e Sénior Feliz, 

os quais, na sua globalidade foram atribuídos, ultrapassam os duzentos e trinta mil euros 

de apoio. Destacou o Cabaz Bebé Feliz, implementado desde dois mil e dezasseis, cujo 

apoio, na sua totalidade, ultrapassou os 87.000,00€ (oitenta e sete mil euros). ________  

 ______ Na área Social o investimento destinava-se a direcionar verbas para as famílias. 

O Cabaz Bebé Feliz era mais um projeto de congratulação pela natalidade que ia 

existindo no Concelho e que tem vindo a atingir objetivo estatístico de aumento da 

natalidade, considerando que anteriormente, os bebés não eram registados no Concelho 

de Alcanena, mas sim onde nasciam. Com o presente projeto trouxe-se as pessoas a 

registar os bebés no concelho onde, efetivamente, residiam. ______________________  

 ______ O Cabaz Infância Feliz iniciara-se em dois mil e dezoito, sendo que o apoio, 

desde o seu início ascendia a 27.000,00€ (vinte e sete mil euros). __________________  

 ______ O apoio dado através do Cabaz Sénior, iniciado em dois mil e dezanove, 

ascendia a 17.000,00€ (dezassete mil euros). __________________________________  

 ______ O apoio dado através do Cabaz Solidário, projeto criado em dois mil e vinte e 

cujo apoio dado, até à data, foi de 10.000,00€ (dez mil euros), para apoio a famílias 

identificadas com situação financeira mais debilitada no ano de dois mil e vinte, em 

tempo de pandemia. ______________________________________________________  
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 ______ Destacou o Orçamento Participativo Jovem, o apoio aos Estudante do Ensino 

Superior, cujo apoio ascendia a cerca de 80.000,00€ (oitenta mil euros) e cujo apoio, em 

dois mil e vinte e um iria aumentar mais um mês. ______________________________  

 ______ Destacou, ainda, o apoio para a criação do Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência e o apoio ao Centro de Bem Estar Social de Serra de Santo António, que se 

previa iniciar funções em dois mil e vinte e um. ________________________________  

 ______ Era, também, um ano muito importante para a requalificação dos equipamentos 

escolares, com a criação do Centro Escolar de Minde e a Requalificação da Escola 

Secundária de Alcanena. __________________________________________________  

 ______ Destacou, igualmente, a Eficiência Energética dos Bairros Sociais Doutor 

Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina, com previsão de abertura de novo concurso.  

 ______ Previa-se a requalificação da Escola do Primeiro Ciclo de Alcanena para 

habitação, previsivelmente para tipologia T Dois. ______________________________  

 ______ Fez referência à execução das redes de saneamento que permitiriam que o 

Concelho de Alcanena ficasse com uma cobertura na ordem dos noventa e cinco por 

cento. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ Referiu que dos restantes investimentos, aguardava aprovação de candidatura a 

Ciclovia do Parque Verde e a ligação da mesma à Ciclovia prevista na Requalificação 

da Estrada de Alcanena para Pousados.  Era uma perspetiva de tornar o território mais 

Ciclável com tais vias. ____________________________________________________  

 ______ Por fim destacou a Requalificação da Zona Envolvente ao Mercado, 

nomeadamente o Jardim das Lagoas, com as debilidades existente, no que diz respeito à 

iluminação. E para reparar toda a iluminação implicava a reabilitação de todo o 

pavimento.  ____________________________________________________________  

 ______ Encontrava-se me fase de adjudicação a Requalificação do Projeto da Fábrica 

da Cultura de Minde. _____________________________________________________  

 ______ Estava a ser preparado, para ser remetido, para Tribunal de Contas, o contrato 

de Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena, assim que ocorresse a entrega dos 

documentos de habilitação por parte do empreiteiro e fosse assinado o contrato. ______  

 ______ Disse estar-se a aguardar a aprovação da candidatura de Eficiência Energética 

nas Piscinas Municipais de Minde, considerando que tal equipamento dependia do gás 

propano para aquecimento. A melhoria da eficiência energética permitiria que o 

equipamento deixasse de ter um elevado consumo energético. Com as intervenções far-

se-ia pintura exteriores, considerando que as Piscinas tinham sido requalificadas no seu 

interior recentemente.  ____________________________________________________  
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 ______ Com a transferência de competências na área da educação contratualizou-se 

com o Ministério da Educação a melhoria das instalações do Pavilhão da Escola 

Secundária. O Ministério da Educação assegurou a recuperação da cobertura e o 

Município iria assegurar, durante a interrupção letiva, a substituição do piso. Ir-se-ia 

intervir no exterior do Polidesportivo da Escola Básica Integrada Doutor Anastácio 

Gonçalves, que será de novo pintado. Seria também pintado o exterior do Pavilhão 

Carlos Calado. __________________________________________________________  

 ______ Disse que em dois mil e vinte e um se previa, também, a requalificação da rede 

viária em Monsanto, no seguimento das obras de substituição da conduta adutora de 

Monsanto.  ____________________________________________________________  

 ______ Relativamente ainda à criação de Ciclovias, disse que Ourém iria avançar com 

a criação de Ciclovia de ligação entre Fátima e a Ciclovia que se inicia em Vale Alto, e 

no âmbito desse projeto era importante a existência de um projeto intermunicipal. O 

Município asseguraria essa intermunicipalidade com a continuação da Ciclovia 

existente de Minde até Casais Robustos, numa perspetiva de ligar dois concelhos e 

aumentar a extensão da mesma. Era um projeto de futuro de, sempre que existisse 

requalificação de vias pudesse ser incluída a parte Ciclável, como acontecerá quando se 

requalificar ao Estrada de Alcanena para Moitas Vendas e, assim, ir-se apostando nas 

ciclovias e pedovias. _____________________________________________________   

 ______ Deu conhecimento de que estava a avançar concurso para Requalificação do 

Mercado de Minde, com candidatura aprovada. ________________________________  

 ______ O Orçamento Municipal teve um grande incremento no que diz respeito à 

rubrica de recursos humanos, com a integração dos assistentes técnicos e operacionais 

das Escolas, por via da Transferência de Competências. _________________________  

 ______ Existiam concursos a decorrer para afetar recursos humanos aos diversos 

equipamentos, como era o caso do concurso de Museologia que estava a decorrer, para 

o Museu do Curtume. Abriu-se concurso para dois estágios PEPAL - Programa de 

Estágios Profissionais na Administração Local, na área de História de Arte e 

Conservação e Restauro, para que se constitua uma equipa que concretize o projeto do 

Museu do Curtume. ______________________________________________________  

 ______ Deu conhecimento que estava a decorrer concurso para a área de Turismo, 

considerando o grande potencial turístico do Concelho, com património natural de 

enorme relevância, com inserção no Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. 

Para capacitar o trabalho que se tem vindo a fazer, quer na reabilitação da Praia Fluvial, 

quer na Rede de Percursos. ________________________________________________  
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 ______ Ainda a nível de recursos humanos, disse que iria abrir concurso para a área de 

informática e para a área do arquivo, se bem que a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo tinha em mente uma candidatura para se avançar com o Arquivo Digital. E 

para isso eram necessárias pessoas mais especializadas nessa área. _________________  

 ______ Disse que fazia sentido desenvolver projeto de instalações para o arquivo 

físico. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ Ir-se-ia preencher, também, o lugar para o Gabinete Técnico Florestal, 

considerando que a Engenheira que estava afeta ao Gabinete Técnico Florestal e que 

estava em regime de mobilidade consolidou a sua relação laboral com o ICNF - Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas. __________________________________  

 ______ Para dois mil e vinte e um ir-se-ia abrir concurso para mais seis Bombeiros 

Sapadores, para se aumentar o número de bombeiros profissionais. ________________  

 ______ Conclui tratar-se de um bom orçamento de muitas concretizações, nas várias 

áreas, sendo o último orçamento que tinha a honra de defender, apresentar na 

Assembleia Municipal e de ainda o poder concretizar. ___________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu a apresentação do documento 

e deu a palavra aos Senhores Deputados presentes. _____________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra a Deputada Marlene Carvalho, Presidente da 

Junta de Freguesia de Serra de Santo António, referindo que quando foram apresentados 

os valores relativos às pavimentações a efetuar, no futuro, para as Freguesias, algumas 

foram especificadas, e bem, pela natureza que revestiam. Na tabela que tinha sido 

apresentada, foram identificadas estradas e arruamentos vários. Questionou se nesses 

arruamentos estavam consideradas as estradas que se encontravam em tout-venant em 

Serra de Santo António, já identificadas pelas Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, e que já desde o inicio do seu mandato solicitava a sua pavimentação. ______  

 ______ Tinha sido referido pela Senhora Presidente, na apresentação do IMI – Imposto 

Municipal sobre Imóveis, que quando as pessoas pagavam os impostos era no sentido de 

verem as suas condições e o seu bem-estar garantidos e, na verdade, o acesso às 

moradias fazia parte de fator de bem-estar. Disse ter esperança que o valor inscrito em 

orçamento fosse ao encontro da realização das pretensões já por si apresentadas junto da 

Câmara Municipal e que pelos motivos apresentados pela Senhora Presidente, na última 

reunião de trabalho, não tinham sido possíveis ser realizados e compreenderam o 

porquê. Mas deixou o desejo que acontecesse no ano de dois mil e vinte e um, por se 

tratar de acessos às moradias das pessoas. Numa zona cujo relevo do terreno era 
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característico, a Junta de Freguesia gastava dinheiro, em vão, com a colocação de tout-

venant.  __  ____________________________________________________________  

 ______ Concluiu dizendo ficar o desejo que tal acontecesse no próximo ano. ________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos dizendo que, se veria se 

seria no ano de dois mil e vinte e um que se resolveria o problema de Espinheiro, 

relativamente ao abastecimento de água. _____________________________________  

 ______ Quanto aos Documentos Previsionais propriamente ditos, realçou o 

investimento relativo ao Estádio Municipal de Alcanena, de cerca de 1.093.000€ (um 

milhão e noventa e três mil euros). A reabilitação do Estádio foi presente à Assembleia 

Municipal de vinte e cinco de setembro do corrente ano, com uma estimativa de 

1.272.000,00€ (um milhão e duzentos e setenta e dois mil euros). __________________  

 ______ Na sessão da Assembleia Municipal de seis de novembro, veio, para 

deliberação a reabilitação do Estádio Municipal por 971.000€ (novecentos e setenta e 

um mil euros). Nessa altura manifestaram a estranheza de toda a desvalorização do 

investimento, tendo sido respondido que fora o proposto pelo empreiteiro. Disse causar 

estranheza e na altura até exemplificou com a obra de Reabilitação do Mercado 

Municipal que fora adjudicada por um valor, mas que o valor final foi muito superior 

por um conjunto de obras não terem sido previstas. _____________________________  

 ______ Referiu que, quanto ao Estádio Municipal, num espaço de um mês, a obra tinha 

já sofrido um agravamento de cerca de cem mil euros. __________________________  

 ______ Continuava presente, como prioridade, a Requalificação do Jardim das Lagoas, 

com um custo de 440.000,00€ (quatrocentos e quarenta mil euros), para um espaço que 

tinha sido requalificado à meia dúzia de anos. _________________________________  

 ______ No que dizia respeito ao Parque Verde continuava inscrito no Orçamento como 

prioridade, ainda tivesse deixado de ter destaque, pelo valor residual inscrito em 

orçamento e com um montante de investimento que ascendia a um milhão e meio de 

euros. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ Deixou nota quanto ao Museu do Curtume que, ao se afirmar que se iria 

contratar um estagiário significava o mesmo que não se fazer nada e ficar como está. 

Ficava esquecido, não havia uma equipa que fizesse um trabalho de seguimento. _____  

 ______ No que dizia respeito ao Centro Escolar de Alcanena, a CDU – Coligação 

Democrática Unitária apresentou uma recomendação para a melhoria das 

acessibilidades ao mesmo, e para o qual não via qualquer dotação para tal necessidade 

de se efetuar intervenção. _________________________________________________  
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 ______ Deu nota da dotação mínima para o Plano Pormenor na zona envolvente à área 

da A1/A23 na previsão do investimento para infraestruturas. Nos doze anos à frente da 

Câmara Municipal, cuja promessa política foi a área de negócios, depois Parque de 

Negócios e Parque Empresarial, o qual nunca seria concretizado pelo atual Executivo. _  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Joaquim Gomes disse que, sendo o 

último orçamento do presente Executivo Municipal, desejou o maior sucesso na sua 

concretização dado que era bastante ambicioso, tanto do ponto de vista de obras e pelo 

conjunto de obras com financiamento não definido, o que indicava a existência de 

expectativas para que essas candidaturas fossem concretizadas, concretamente na área 

da edução.  ____________________________________________________________  

 ______ Existia outro desafio que decorria da transferência de competências na área da 

educação, sendo certo que, do ponto de vista da proximidade seria uma forma diferente 

de fazer regionalização, era um passo importante para se perceber o ponto de vista da 

sua eficácia junto das populações. ___________________________________________  

 ______ No que dizia respeito à eficiência, disse esperar que o mesmo fosse bastante 

eficiente, porque, a dotação das despesas de pessoal tinha um impacto de mais seis por 

cento nas despesas correntes, face ao orçamento do ano anterior. Tratava-se de um 

desafio para o presente Executivo e que o qual considerava que o Executivo conseguiria 

alcançar. A despesa de pessoal tinha um peso de cerca de 5.322.000,00€ (cinco milhões 

e trezentos e vinte e dois mil euros), mais seis por cento face ao ano anterior, devido à 

transferência dos trabalhadores da educação para a Autarquia. No entanto, e no que 

dizia respeito às transferências da Administração Central para fazer face a essas 

despesas, estava considerado o valor de 1.748.906,00€ (um milhão setecentos e 

quarenta e oito mil novecentos e seis euros), ligeiramente inferior à despesa de pessoal 

considerada no orçamento. Ressalvou que já existia alguma despesa de pessoal que era 

suportada pelo orçamento da Câmara Municipal. A eficiência decorria da capacidade 

de, com tais recursos, fazer mais e melhor, dado que era essa uma das vantagens da 

transferência de competências, dada a proximidade e capacidade de resolver mais 

rapidamente do que se as competências estivessem do lado da Administração Central. _  

 ______ Conclui desejando os maiores sucessos ao Executivo e que o Partido Socialista 

iria votar favoravelmente. Que fosse, também, um sucesso o Orçamento de dois mil e 

vinte. E tal como a Senhora Presidente estava a fazer a defesa do orçamento para dois 

mil e vinte e um, também era a última vez que o próprio estava a fazer a defesa do 

orçamento perante a presente Assembleia Municipal. ___________________________  
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 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Rui Anastácio desejando as maiores 

felicidades para este último mandato. ________________________________________  

 ______ As Autarquias recebiam transferências do Estado, recebiam impostos e tinham 

fundos comunitários para gerir. _____________________________________________  

 ______ As obras efetuadas no Concelho de Alcanena foram, algumas delas, 

importantes para o território. No entanto, as autarquias e os territórios não eram geríveis 

com PDFs e Powerpoints. Era necessário a existência de projetos transformadores dos 

territórios, existindo muito projetos a nível nacional, havendo muitos projetos políticos 

com energia transformadora. Deu com por exemplo Óbidos ou Fundão. _____________  

 ______ Nos últimos onze anos o projeto politico na Câmara Municipal procurou, de 

forma eficiente e sem esbanjar dinheiro, gerir o orçamento. Mas que não conseguiu, de 

todo, ser transformador, ainda que soubesse que a Senhora Presidente não era 

concordante com a sua opinião. ____________________________________________  

 ______ Alcanena, nos últimos dez anos perdeu dez por cento da população, algo que 

deveria preocupar todos, independente de questões políticas. O facto de os jovens não se 

fixarem no Concelho de Alcanena, pela perda de massa crítica que empurra os 

territórios para a frente, se isso não merecia reflexão, não se estava, efetivamente, num 

bom caminho. __________________________________________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta 

de Freguesia de Monsanto, felicitou a Senhora Presidente da Câmara e o Executivo que 

a acompanhou no último mandato. Ninguém fazia tudo bem e ninguém era perfeito, não 

existiam orçamentos perfeitos. No entanto, a história iria dizer se os últimos doze anos 

foram ou não uns bons anos. No primeiro ano de mandato o Executivo ganhou, no 

segundo mandato houve reeleição e no terceiro ano de mandato houve, novamente 

reeleição com maioria absoluta e aumento do número de vereadores. _______________  

 ______ Os orçamentos foram sempre aprovados por larga maioria. Em dois mil e 

dezoito, o orçamento fora aprovado com apenas um voto contra. E entre dois mil e 

dezoito e dois mil e vinte e um o rumo não tinha mudado, nem de há doze anos para cá. 

Existia continuidade, fez obras relevantes, arrumou a casa e deixou a casa arrumada 

para futuros Executivos. __________________________________________________  

 ______ Quanto ao território de Monsanto disse que a Junta de Freguesia tinha alguns 

projetos para os quais iria procurar apoio, e reflexo disso foi o aumento anual de 

cinquenta mil euros anuais para as transferências de competências para as Juntas e 

Uniões de Freguesia. _____________________________________________________  
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 ______ Que em dois mil e vinte e um melhorasse a questão de limpeza das bermas e 

valetas, que não correu tão bem. ____________________________________________  

 ______ Que o próximo orçamento seja o maior, era sinal da existência de obras 

aprovadas, com uma boa execução e a votação seria soberana. ____________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara reforçou o rumo traçado desde final de 

dois mil e nove, que tinha vindo a ser concretizado e as evidências falavam por si. 

Poderia ter tido um rumo diferente se não se tivesse encontrado a Câmara Municipal no 

estado em que estava. O primeiro desafio assentou na elaboração do Plano de 

Saneamento Financeiro para pagar cinco milhões de euros de dívida de tesouraria, e que 

abarcou os dois primeiros anos de mandato. No último ano do mandato deparou-se com 

uma pandemia que, ainda assim, em ano de pandemia se estava a apresentar um 

orçamento de tais características, com uma execução orçamental grande em dois mil e 

vinte. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ Disse acreditar que o orçamento para o ano de dois mil e vinte e um poderia vir 

a ser o maior orçamento que o Município já tinha. Um orçamento real com taxas de 

execução reais, acima dos oitenta por cento. Relembrou que antes de assumir a Câmara 

Municipal, os orçamentos rondavam os cinquenta por cento de execução, por inflação 

da receita, para fazer face a orçamentos, da parte da despesa, tão elevados. __________  

 ______ Para fazer tal concretização foi necessária muita energia e o facto de existir 

muita comparticipação comunitária era sinal de muito trabalho. Respondendo ao 

Deputado Joaquim Gomes, disse, que no aviso de candidatura que vai abrir previa a 

comparticipação para as obras do Centro Escolar de Minde e para a Requalificação da 

Escola Secundária de Alcanena. Era um trabalho de grande articulação e de grande 

esforço, do qual tinha plena consciência de missão cumprida. _____________________  

 ______ No que diz respeito à rede viária, constatou que, quando assumiu a Câmara 

Municipal, a rede viária estava em estado deplorável. Esclareceu ser impossível que a 

rede viária fosse requalificada em todo o Concelho. Relembrou que se requalificou rede 

viária em todas as Freguesias. E estava previsto em dois mil e vinte e um avaliar-se 

ainda algumas intervenções e o que resultasse da revisão orçamental fosse ainda para 

reforçar a rubrica da rede viária. ____________________________________________  

 ______ No que dizia respeito a Espinheiro, informou que a intervenção na rede de 

águas do Espinheiro seria uma obra da competência da AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, projeto em fase de conclusão. E com essa requalificação haveria a 

requalificação da rede viária. Destacou, das obras realizadas em Espinheiro, a 
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valorização da Ponte da Várzea, a ampliação do Cemitério, o relvado sintético, melhoria 

dos acessos e iluminação do Estádio, investimentos no Centro de Bem Estar Social de 

Espinheiro, com melhoria do piso das instalações, melhoria das instalações sanitárias e 

apoio à aquisição da carrinha. Em dois mil e vinte e um o Rancho iria ter apoio para os 

trajes. Pediu ao Deputado Ivo Santos que perguntasse à população de Espinheiro se 

nada lá tinha sido feito. ___________________________________________________  

 ______ Quanto ao valor inscrito em orçamento para a Requalificação do Estádio 

Municipal esclareceu que o investimento que estava inscrito incluía o IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado. _______________________________________________  

 ______ Relativamente ao Museu do Curtume esclareceu que não estava a afetar ao 

Museu do Curtume um estagiário. Disse que estava previsto um técnico superior de 

Museologia e dois estagiários, ou seja, três pessoas. Era a primeira a reconhecer ter pena 

que o Museu não estivesse a funcionar, mas, para funcionar ele precisava de pessoas. O 

técnico superior de Museologia estava já considerado no Mapa de Pessoal para dois mil 

e dezanove, mas cujo concurso se atrasou por vicissitudes várias. __________________  

 ______ Relativamente às transferências de competências constatou que, para a 

educação, a proximidade era uma mais valia. O peso dos recursos humanos, no 

orçamento, era enorme, ainda que existisse receita transferida por parte do Ministério da 

Educação. Acrescentou que nesta área o absentismo era muito grande. Abriu-se um 

concurso de uma bolsa de oito recursos humanos para afetar às escolas, verificando-se 

agora necessidade de se abrir concurso para mais vinte pessoas. Acrescentou que havia 

compromisso do Ministério da Educação de se fazer a avaliação dos rácios para se fazer 

atualização do valor a transferir. ____________________________________________  

 ______ Esclareceu que o Ministério da Saúde tinha vindo a insistir para que se 

assinasse o Auto de Transferência de Competências na área da Saúde, mas existiam 

ainda valores que eram necessários serem atualizados. Seria mais uma exigência para o 

Orçamento Municipal. Disse acreditar que, não obstante de poder existir ainda algum 

esforço do orçamento municipal para as duas áreas, tinha plena convicção, apesar do 

esforço que se estava a fazer no âmbito de tais processos, que as Escolas estavam mais 

bem servidas pela resposta dada pela a Autarquia e que a Saúde também teria. _______  

 ______ Em resposta ao Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, referiu que o 

Município se esforçou para a concretização da Requalificação da Estrada Regional 361, 

ainda que não fosse uma obra da competência da Câmara Municipal. _______________  

 ______ Em todas as áreas existiam intervenções que faziam a diferença. ___________  
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 ______ Quanto às questões de natureza demográfica, identificadas pelo Deputado Rui 

Anastácio, disse tratar-se de um problema do país, da Europa. Não era um problema de 

um Concelho e da existência de algo que estivesse a contribuir para tal. Constatou que o 

litoral tinha uma enorme capacidade de atração de pessoas, bem como as áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto. O país estava dividido em termos demográficos, em 

maior capacidade de alteração a nível económico. ______________________________  

 ______ Estava em curso o processo da criação de NUT II que juntaria o Médio Tejo, a 

Lezíria do Tejo e o Oeste e que, esse sim, marcaria a diferença. Faltava essa afirmação, 

essa coesão, esse pensamento estratégico para a região e de região mais alargada e que 

nunca houve. ___________________________________________________________  

 ______ Numa primeira fase previa-se a criação de uma ITI – Intervenção Territorial 

Integrada, estando-se a dar os primeiros passos para isso. O que desenvolvia muito a 

região era o ensino superior e a região não tinha tido, até à data, estabelecimentos de 

ensino superior que marque a diferença. O ensino superior na região estava a definhar, 

como era o caso do Instituto Politécnico de Tomar e de Santarém. O Instituto 

Politécnico de Leiria era a instituição que estava a ter mais sucesso na região Oeste. ___  

 ______ O Deputado Rui Anastácio deu razão à Senhora Presidente da Câmara, que o 

problema não era só Municipal, mas sim intermunicipal, tendo ficado feliz que a 

Senhora Presidente, finalmente, tivesse percebido ser esse o problema. Mas existia, 

também, um problema Municipal. O Município de Alcanena não estava localizado em 

Trás-os-Montes. Alcanena estava localizada junto da A1 e a menos de uma hora de 

Lisboa. Deu exemplo da Golegã, que manteve a população, ou da Barquinha, em que a 

população aumentou ligeiramente. __________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara disse ser muito importante o Nó da 

A1/A23. Mas quando iniciou as suas funções, devido a constrangimentos com RAN - 

Reserva Agrícola Nacional e REN - Reserva Ecológica Nacional, não era permitido 

realizar-se nessa área qualquer tipo de investimento. Para tal, avançou-se, novamente 

com a Suspensão do Plano Diretor Municipal nessa área e que, agora, permitia a 

realização de investimento naquela área. Numa primeira fase fez-se uma primeira 

suspensão que coincidiu com a retração económica e com o desinvestimento. Deu 

conhecimento que o Plano Pormenor para aquela área e a Revisão do Plano Diretor 

Municipal estava em fase de conclusão. Essas condições não estavam criadas quando 

assumiu a Presidência da Câmara Municipal, e cujos processos de ordenamento do 

território são demasiado moroso. ___________________________________________  



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

11-12-2020 

69 

 ______ Quanto às áreas de localização empresarial que se têm candidatado também 

têm tido apoios. E a presente área de localização empresarial tinha condições para, 

também, vir a ter enquadramento numa candidatura. Não tinha tido até agora porque 

necessitava de estar consolidada e não podia ter quaisquer constrangimentos a nível de 

instrumentos de gestão territorial. Em termos de continuidade para um futuro Executivo 

ficavam criadas as condições para implementação do projeto. _____________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos disse que a Senhora Presidente, insistentemente lhe 

respondeu que perguntasse à Junta de Freguesia de Espinheiro o que fora feito. E 

gostariam de colocar essa questão à Junta de Freguesia do Espinheiro, mas não 

poderiam colocar a pergunta pois a Junta de Freguesia de Espinheiro, pois estava 

englobada na União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, devido ao 

processo de agregação de freguesias que ocorreu a nível nacional. O Governo Partido 

Socialista ainda não tinha tido a coragem de devolver às freguesias o que tinha sido 

retirado à população pelo Governo PSD – Partido Social Democrata e CDS-PP – Centro 

Democrático Social-Partido Popular. Quando houvesse Junta de Freguesia de 

Espinheiro iriam questionar à mesma. O povo de Espinheiro não se tinha resignado e 

não tinha ainda desistido de lutar por ter de voltar a Junta de Freguesia e que o Governo 

do PS – Partido Socialista tinha vindo a adiar a reposição das freguesias e apresentou 

uma proposta que inclusive agrega ainda mais freguesias. ________________________  

 ______ Quanto ao Museu do Curtume, considerou que se estava a tapar o sol com a 

peneira e, afinal, iria o mesmo ser assegurado, não com um, mas sim com dois 

estagiários. Ironizou que ficavam muito mais descansados e satisfeitos. Disse não 

menosprezar o trabalho dos estagiários. ______________________________________  

 ______ Disse que, mais uma vez, se fez balanço da situação em que se encontrava a 

Câmara e o trabalho que tinha sido desenvolvido, como se as pessoas não fossem as 

mesmas. E em jeito de balanço e de como seria o atual Executivo recordado no futuro, 

efetivamente alguns investimentos foram feitos pelo Executivo do anterior mandato que 

é o mesmo deste. Conseguiu fazer uma rede de coletores de cerca de seis milhões de 

euros com problemas que tem denunciado. A rede inicial estava rendilhada e largava os 

efluentes ao longo da mesma. Atualmente, a diferença, é que com uma rede nova, existe 

entrada de águas pluviais em determinados pontos e perda água residuais noutros 

determinados pontos. Fazia lembrar a história do Partido Socialista que fez umas 

Piscinas Municipais numa encosta, sem acessibilidades e o Executivo do Partido 

Socialista atual que, o único sítio que teve para implementar o Centro Escolar de 

Alcanena foi em cima da estrada. ___________________________________________  
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 ______ E o PS – Partido Socialista fez uma Zona Industrial em mil novecentos e 

noventa e quatro, num espaço que nunca infraestruturaram, desenvolveram e para qual 

não conseguiram captar investimento. O atual Executivo, em doze anos, com a 

promessa de que iria fazer uma Zona Industrial, vai terminar o mandato sem criar as 

infraestruturas e sem captar quaisquer investimentos para ela. ____________________  

 ______ Efetivamente o país tinha um problema de demografia, mais premente no 

interior e o Concelho de Alcanena que não se localiza no interior tem os mesmos 

problemas de demografia das zonas denominadas de interior. As politicas desenvolvidas 

ao longo dos anos e as politicas desenvolvidas no Concelho pelo Executivo PS – Partido 

Socialista tinham afastado a população. Falava-se da importância das acessibilidades e o 

Concelho de Alcanena estava bem servido a nível de acessibilidades, desde mil 

novecentos e noventa e um e que nunca foram aproveitadas. Com a argumentação do 

Executivo de os restantes concelhos também estarem a perder população, então deveria 

o Concelho de Alcanena ficar, também, resignado à perda da população, questionou. __  

 ______ Disse que a Senhora Presidente fez referência ao Ensino Superior. Discorda 

com o referido quanto ao ensino superior da região, pois a região tinha ensino superior 

de excelência, sendo referenciado em determinadas áreas. Exemplificou com a Escola 

Superior de Desporto de Rio Maior referenciada com sendo referência na formação, 

com previsão de construção de uma residência universitária, inscrita nos contantes 

orçamentos do Governo PS – Partido Socialista e que nunca foi concretizado. Que não 

existisse a ideia de que havia problema ao nível de ensino nos Institutos Politécnicos da 

região, como aconteceu em Leiria. O problema residia na dispersão dos diversos polos. 

Essa organização tinha sido começada a ser feita no Instituto Politécnico de Santarém, 

com a agregação da Escola Superior Agrária e o restante ensino politécnico e Rio 

Maior. O Instituto Politécnico de Tomar deveria seguir o mesmo sentido de agregação.  

 ______ Destacou, que também, para a história ficaria o problema ambiental que nunca 

foi resolvido e como exemplo deu os compromissos assumidos, como foram as medidas 

propostas pelo CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro e assumidas por 

todos para serem implementadas, e que nunca chegaram a ser implementadas, à exceção 

de uma única indústria. ___________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu ao Deputado Ivo Santos que 

este tinha ficado surpreendido por a própria ter feito um enquadramento do ponto de 

partida, do que se fez e o que poderia ser feito no futuro, pelas condições deixadas e que 

tinha divagado. Mas depois o próprio Deputado Ivo Santos fez referência a mandatos de 

antigamente, o que era incompreensível e não entrava nessa discussão. _____________  
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 ______ Respondeu que, quando fez referência à Junta de Freguesia do Espinheiro fê-lo 

propositadamente porque para si sempre continuou a existir Junta de Freguesia de 

Espinheiro, Junta de Freguesia de Malhou e Junta de Freguesia de Louriceira. O 

território não tinha sido roubado. O território estava lá. Sempre fez referência à unidade 

territorial enquanto pertença que devia continuar a ter. __________________________  

 ______ Foi afirmado pelo Deputado Ivo Santos que as pessoas que estavam à frente da 

Câmara antes do final de dois mil e nove não eram as mesmas. Eram outras e nem o 

partido político que estava na Câmara era o mesmo. ____________________________  

 ______ Quanto aos investimentos na rede de águas e na questão ambiental competiam 

à AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima e estavam inscritos em orçamento próprio da Empresa 

Municipal, num contributo para a melhoria ambiental do Concelho. ________________  

 ______ Deu conhecimento que o Plano Estratégico seria apresentado publicamente no 

início do ano de dois mil e vinte e um. _______________________________________  

 ______ Esclareceu que, quanto ao ensino superior, afirmou que era importante que se 

afirmasse mais na região e que tivesse uma maior ligação com a comunidade. Há algum 

tempo que se disponibilizou para aceitar estagiários na área do desporto, considerando a 

proximidade a Rio Maior e ainda não tinha conseguido fazer um Protocolo com a 

Escola Superior de Desporto. Tinha de existir uma maior proximidade à comunidade. 

Não disse que o ensino não era de qualidade. Aveiro era um bom exemplo e o 

contributo que a Universidade de Aveiro tinha dado à região. _____________________  

 ______ Não havendo mais questões ou comentários a fazer o Senhor Presidente da 

Assembleia fez uma síntese do que foi falado e informou que iria colocar à votação o 

Orçamento, GOP - Grandes Opções do Plano (PPI - Plano Plurianual de Investimentos e 

AMR - Atividades Mais Relevantes) e   depois, separadamente, o Mapa de Pessoal. ___  

 ______ Deliberação: ____________________________________________________  

 ______ a) - Aprovados por maioria, com dois votos contra, sete abstenções e 

dezassete votos a favor: - As GOP - Grandes Opções do Plano (PPI - Plano Plurianual 

de Investimentos e AMR - Atividades Mais Relevantes) e o Orçamento, no valor total 

de 19.881.798,00€ (dezanove milhões oitocentos e oitenta e um mil setecentos e 

noventa e oito euros), conforme documentos. __________________________________  

 ______ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Patricia Dinis. _______________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, Maria do Carmo Fernandes, 

Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Fátima Ramalho e 

Marlene Carvalho. _______________________________________________________   
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 ______ b) - Aprovado por maioria, com nove abstenções e dezassete votos a favor: 

- O Mapa de Pessoal que se encontra junto aos Documentos Previsionais e, bem assim, 

as despesas relacionadas com Recursos Humanos: ______________________________  

 ______ - Despesas totais com pessoal: 5.322.150,00€ (cinco milhões, trezentos e vinte 

e dois mil e cento e cinquenta euros); ________________________________________  

 ______ - Despesas de recrutamento: 140.445,00€ (cento e quarenta mil quatrocentos e 

quarenta e cinco euros); ___________________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração obrigatória de posicionamento remuneratório: 

33.515,00€ (trinta e três mil quinhentos e quinze euros); _________________________  

 ______ - Despesas com alteração facultativa de posicionamento remuneratório: 0,00€ 

(zero euros); ____________________________________________________________    

 ______ - Despesas com Prémios de Desempenho: 0,00€ (zero euros). _____________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, Maria do Carmo Fernandes, 

Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Fátima Ramalho e 

Marlene Carvalho, Ivo Santos e Patricia Dinis. ________________________________  

 ______  Os Deputados Ivo Santos e Patrícia Dinis, apresentaram a seguinte 

Declaração de Voto: ____________________________________________________  

 ______ “DECLARAÇÃO DE VOTO ______________________________________  

 ______ Ponto 18 da Ordem de Trabalhos - Documentos Previsionais para 2021 __  

 ______ Os documentos apresentados são pouco aprofundados, demonstram falta de 

rigor e a derrapagem dos investimentos realizados pela Autarquia. A exemplo desta 

situação temos a Requalificação do Estádio Municipal sendo que, na Assembleia 

Municipal realizada a seis de novembro de dois mil e vinte, foi divulgado o valor da 

adjudicação 971.542,13€ (novecentos e setenta e um mil quinhentos e quarenta e dois 

euros e treze cêntimos) e na apresentação dos documentos previsionais para dois mil e 

vinte e um o investimento ascende a 1.093.921,00€ (um milhão noventa e três mil 

novecentos e vinte e um euros). Decorrido cerca de um mês já o projeto sofreu um 

acréscimo superior a 120.000,00€ (cento e vinte mil euros) sem que seja apresentada 

qualquer justificação para tal. ______________________________________________  

 ______ Mantém como prioridades a construção de um Parque Verde com investimento 

previsto de 1.577.337,00€ (um milhão quinhentos e setenta e sete mil trezentos e trinta e 

sete euros) e da Requalificação do Jardim da Lagoas com um investimento de 

440.163,00€, (quatrocentos e quarenta mil cento e sessenta e três euros) sendo que 

Jardim das Lagoas foi requalificado recentemente. Os dois investimentos ascendem a 
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dois milhões de euros, aumentando o endividamento da Autarquia e reduzindo a sua 

capacidade futura em investimentos prioritários como a zona industrial. ____________   

 ______ Negligenciado o investimento nas acessibilidades do Centro Escolar de 

Alcanena que como se verifica, depois das obras de remodelação e ampliação, foram 

agravados os problemas e riscos tanto para a comunidade escolar como para os 

utilizadores da Avenida Dom Nuno Alvares Pereira. A CDU – Coligação Democrática 

Unitária oportunamente apresentou uma solução para esta situação, que visava reduzir 

os riscos de atropelamento e constrangimentos à circulação, a proposta foi recusada pela 

maioria PS e agora completamente ignorado o problema. ________________________  

 ______ O projeto do Museu do Curtume está completamente secundarizado e 

ignorado, o edifício continua a sua degradação e o projeto museológico vê uma dotação 

insuficiente, sem garantia de execução sem objetivos ou projeto coerente, no 

seguimento das opções dos últimos doze anos. _________________________________  

 ______ Com as opções duvidosas tomadas ao longo dos anos, o Município ficou a 

perder ao nível da sua capacidade de investir de forma séria, perdendo oportunidades 

que fugiram para concelhos vizinhos, estas opções continuam por parte do Executivo PS 

– Partido Socialista e ficam vincadas quando no último orçamento da maioria PS – 

Partido Socialista que geriu os destinos da Autarquia ao longo dos últimos doze anos, 

mais uma vez a zona industrial ou área de localização industrial/empresarial ficou 

esquecida. Não existe dotação financeira para a implementação, somente uma dotação 

financeira, mínima, para a realização de um Plano de Pormenor na área da saída da A1. 

Plano de Pormenor este que não abrange toda a zona prevista para a futura zona 

industrial, situação esta que deixa grandes dúvidas quanto ao destino e gestão da 

restante área da futura zona industrial. Não dando resposta, não define objetivos, metas 

ou datas e mais preocupante deixa uma grande incerteza quanto à transparência da 

condução deste processo. _________________________________________________  

 ______ Consideramos que as opções apresentadas pelo Executivo da Autarquia não 

servem o Concelho nem a população, daí o nosso voto contra. ____________________  

 ______ Alcanena, 11 de dezembro de 2020 __________________________________  

 ______ O Grupo da CDU - Coligação Democrática Unitária _____________________  

 ______ Ivo Santos e Patrícia Dinis.” ________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia apresentou declaração de voto: “Votei 

a favor do Orçamento por duas razões: há sempre a possibilidade de alguém fazer outras 

simulações de outras prioridades e é um legítimo direito que assiste a todos. No entanto, 

não há orçamentos perfeitos, o que quer dizer que este orçamento, no seu conjunto, pelo 
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que envolve, nos objetivos que tem e na forma como está estruturado, procurando 

estruturar projetos que possam obter financiamentos que possam melhorar, 

infraestruturar e criar o desenvolvimento que todos queremos, tem esses requisitos. Por 

essa razão, votei a favor e espero que o Executivo o possa executar na sua totalidade, 

com as condições que foram aqui indicadas e que ele contribua para o desenvolvimento 

do Concelho, como tem contribuído.” _______________________________________  

 

 ______ PONTO 19 - Relatório de Atividade do 3º Trimestre de 2020 – 

AQUANENA (Para conhecimento) _________________________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, o Relatório de Atividade do Terceiro Trimestre 

de dois mil e vinte, da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, o Anexo I – Reunião do 

Observatório Ambiental – catorze de julho de dois mil e vinte e o Anexo II – Plano 

Integrado para a Melhoria do Desempenho Hidráulico e Ambiental do Sistema de 

Saneamento de Alcanena. _________________________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ______ PONTO 20 - Lojas do Mercado Municipal de Alcanena - Medidas 

excecionais de apoio ao comércio local devido ao impacto da COVID 19 na 

economia -  Redução do valor das taxas em 50% até final do ano de 2020. 

Documento n.º 15758/2020 (Para conhecimento) ______________________________  

 ______ Presente o Despacho número quinze mil setecentos e oitenta e cinco, de dois de 

novembro findo, enviado pela Câmara Municipal, aprovado na Reunião da Câmara 

realizada em vinte e três de novembro findo, determinando, por forma a mitigar os 

efeitos económicos nefastos da doença COVID-19 no que às lojas do Mercado 

Municipal de Alcanena diz respeito, o seguinte: ________________________________  

 ______ 1 - O valor da taxa de ocupação das Lojas do Mercado Municipal de Alcanena, 

fixado pela Assembleia Municipal na sua Sessão de cinco de junho de dois mil e vinte, 

seja reduzido em 50% (cinquenta por cento) com referência aos meses de novembro e 

dezembro de dois mil e vinte, excetuando as lojas cedidas à AQUANENA - Empresa de 

Água e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, cujo valor 

aprovado se mantém; _____________________________________________________  

 ______ 2 - O valor das faturas inerentes a emitir pelos respetivos serviços, com 

referência ao mês de novembro de dois mil e vinte, deve refletir desde já a referida 

redução;  __  ____________________________________________________________  

 ______ 3 – Este Despacho seja presente a reunião de Câmara para ratificação; _______  
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 ______ 4 – Que se dê conhecimento ao Órgão Deliberativo, nos termos da legislação 

acima referida. __________________________________________________________    

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ______ PONTO 21 – Informação sobre a Situação Económica e Financeira 

Semestral do Município de Alcanena (Para conhecimento) _____________________  

 ______ Presente, para conhecimento, a carta enviada por Rosa Lopes, Gonçalves 

Mendes & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, datada de 

dezasseis de novembro findo, remetendo o Relatório Semestral referente ao Primeiro 

Semestre de dois mil e vinte, com a informação da situação económica e financeira do 

Município de Alcanena, a que se refere a alínea d), do número dois, do artigo 

septuagésimo sétimo da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro.  

 ______ Presente, também para conhecimento, uma carta da mesma Sociedade, enviada 

pela Câmara Municipal de Alcanena, a qual foi presente na sua Reunião Ordinária 

realizada no dia vinte e três de novembro findo, remetendo o Relatório Semestral 

referente ao Primeiro Semestre de dois mil e dezanove, com a informação da situação 

económica e financeira do Município de Alcanena. _____________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento do Relatório Semestral do ROC - 

Revisor Oficial de Contas, referente ao Primeiro Semestre de dois mil e vinte, com a 

informação da situação económica e financeira do Município de Alcanena. __________  

  _____ Deliberado, também, tomar conhecimento Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de dois mil e vinte, com a informação da situação económica e 

financeira do Município de Alcanena, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. __  

 ______ PONTO 22 - LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

– Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 04/09/2020 a 04/11/2020. 

Documento n.º 16137/2020 (para conhecimento) ______________________________  

 _________ Presente a Informação número dezasseis mil cento e trinta e sete, datada de 

cinco de novembro findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para 

conhecimento, a listagem acima referida, em cumprimento da proposta aprovada por 

esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de novembro de dois mil e 

dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica de compromissos 

plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. __________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia desejou a todos um Feliz Natal, 

juntamente com as famílias e que todos dessem contributo para proteção pessoal e 
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de todos os que os rodeiam para minimizar o impacto da pandemia que a todos 

tem atingido. __________________________________________________________   
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, era uma hora e quatro 

minutos, do dia doze de dezembro, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a 

Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, 

sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 ______ Não houve intervenção do público. _________________________________  

 ______ Era uma hora e quatro minutos, do dia doze de dezembro, foi encerrada a 

sessão, tendo a Ata sido lida e aprovada, em Minuta, por unanimidade. _________  


